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AVALIAÇÃO DAS HABITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL NA REGIÃO 

METROPOLITANA DO RECIFE 

Antonio Flávio Vieira Andrada 

RESUMO 

 
Pouco se tem pesquisado no Brasil, e particularmente na região nordeste, sobre 
habitações de interesse social. Menos ainda sobre a qualidade destes imóveis já 
construí dos.  A grande maioria dos trabalhos existentes tem como foco 
edificações de grande porte, destinadas às classes média e alta, quando os 
maiores problemas e déficit encontram-se nas camadas populares, e 
principalmente nas metrópoles.  
 
Neste trabalho teve-se o objetivo principal de avaliar a qualidade das habitações 
de interesse social na Região Metropolitana do Recife (RMR), construí das pela 
COHAB nos últimos vinte anos, inclusive, com tentativa de estabelecer paralelo 
com pesquisa similar efetuada nos anos 1976/77 na mesma região. Como foco 
secundário, foram procedidas análises das soluções adotadas e proposição de 
sistemas construtivos para novos empreendimentos, notadamente com subsí dios 
de pesquisas efetuadas pelo Instituto de Tecnologia do Estado de Pernambuco 
(ITEP). 
 
Foi efetivada uma pesquisa bibliográfica sobre a retrospectiva das fases históricas 
das habitações populares no Brasil; a seguir, e com o objetivo de conhecer o 
sistema gerencial do órgão gestor no estado de Pernambuco, e as possibilidades 
de interferências na qualidade, foram examinados os critérios e procedimentos 
vigentes da Companhia Habitacional Popular do Estado de Pernambuco – 
COHAB-PE, quando dos estudos, projetos, construções, comercialização e 
manutenção das habitações sob a sua responsabilidade, que revelaram boa 
qualidade no sistema gerencial vigente, à época das construções em estudo. 
Também foram avaliados os indicadores de custo e de desempenho do sistema 
construtivo preconizado pela COHAB – PE, e de dois outros mais, estudados pelo 
Instituto de Tecnologia do Estado de Pernambuco (ITEP). 
 
Por fim, para avaliação da qualidade das habitações construí das, do ponto de 
vista do usuário final, foi realizada uma pesquisa de campo pós-ocupacional, nos 
mais importantes Conjuntos Habitacionais construí dos pela COHAB-PE, no 
perí odo 1980/1999, na Região Metropolitana do Recife – RMR, e que mostraram 
razoáveis indicadores de qualidade apontados pelos seus usuários.  
 
Dos resultados obtidos, são feitas proposições no intuito de subsidiar os 
administradores sobre a aplicabilidade dos sistemas construtivos analisados, 
custos, materiais empregados, e que se revelaram adequados para os propósitos a 
que foram indicados. 
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EVALUATION OF THE HABITATIONS OF SOCIAL INTEREST IN THE 
METROPOLITAN REGION OF RECIFE. 
 
  

Antonio Flávio Vieira Andrada 
 
ABSTRACT 
 
 
 
 
 
Little has been searched in Brazil, and particularly in the northeast region, on 
habitations of social interest. Less still on the quality of the property already 
constructed. The great majority of the existing work has as focus huge 
edifications, destined to the middle class and high, when the biggest problems 
and deficit meet in the popular layers, and particularly in the metropolises. 
 
In this work the main objective was to evaluate the quality of the habitations of 
social interest in the Metropolitan Region of Recife (RMR), also, with attempt to 
establish parallel with similar research in years 1976/77 in the same region.  
As secondary focus, the   solutions adopted and the constructive systems 
considered for new enterprises had been analyzed, notedly those with subsidies of 
research effected by the Technological Institute of the State of Pernambuco (ITEP).  
 
 A bibliographical research on the retrospect of the historical phases of the 
popular habitations in the Brazil was performed; to follow, and with the objective 
to know the managemental system of the managing agency in the State of 
Pernambuco, and the possibilities of managements in the quality were examined 
the criteria and effective procedures of Companhia Habitacional Popular do 
Estado de Pernambuco – COHAB-PE, when of the studies, designs, constructions, 
commercialization and maintenance of the habitations under its responsibility, 
that had disclosed good quality in the effective managemental system, at the time 
of the constructions in study.  
 
Finally, for evaluation of the quality of the constructed habitations, a  after-
occupational  field research was carried through, in the most important 
Habitational Sets constructed by the COHAB-PE in the Metropolitan Region  of 
Recife-RMR, and that they indicate reasonable pointers of quality pointed by its 
users. Also were evaluated the pointers of cost and performance of the 
constructive system praised by the COHAB-PE, and of two others studied by the 
Institute of Technology of the State of Pernambuco (ITEP). Of the gotten results, 
proposals in intention are made to subsidize the administrators on the 
applicability of the constructive systems analyzed, costs, used materials, and that 
had shown adequate for what they had been indicated. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

1.1 Objetivos 

Neste trabalho teve-se o objetivo principal de avaliar as habitações de interesse 

social na Região Metropolitana do Recife construí das pela COHAB-PE nos 

últimos vinte anos, nos aspectos tangí veis e viáveis de serem avaliados nesta data, 

ou seja: através de uma avaliação pós-ocupacional. Como foco secundário, foram 

procedidas análises do sistema construtivo adotado quando das construções 

existentes, juntamente com outros dois sistemas testados pelo INSTITUTO DE 

TECNOLOGIA DO ESTADO DE PERNAMBUCO (ITEP). Pelos resultados obtidos, 

são feitas proposições aos administradores e gestores do processo, com 

alternativas ao sistema construtivo utilizado e custos necessários à equalização do 

problema habitacional de interesse social na Região Metropolitana do Recife.  

 

1.2 Organização do trabalho apresentado 

As atividades desenvolvidas quando da elaboração deste trabalho, os dados 

disponí veis e os elementos pesquisados indicaram alguns aspectos e 

caracterí sticas, referentes ao assunto, que, além de ajudarem na compreensão dos 

problemas, fornecem subsí dios ao setor (principalmente aos administradores e 

técnicos), quando de futuros empreendimentos de habitações de interesse social 

no estado de Pernambuco. 
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Neste capí tulo inicial, são estudadas as conceituações sobre qualidade, 

habitações de interesse social, e a maneira de se avaliar este binômio, 

principalmente em se tratando de construções realizadas há quase vinte anos. 

 

O capí tulo 2 consistiu em se empreender uma análise histórica das habitações no 

Brasil, particularmente das chamadas “populares”, no intuito de absorver um 

conjunto de informações que permitissem conhecer as primí cias e evoluções no 

setor; particularizar este histórico para o caso do estado de Pernambuco. 

 

No capí tulo 3, foi enfocada a região metropolitana do Recife (RMR), com seus 

matizes geográficos e sociais, notadamente em relação aos indicadores e í ndices 

sobre habitações, bem como o atual programa voltado para o interesse social. É 

estudada a Companhia Habitacional de Pernambuco (COHAB – PE), como 

gestora do processo (por ela capitaneado, ao longo dos seus trinta e cinco anos de 

existência), quando da idealização, estudo, projeto, construção, comercialização 

e manutenção dos conjuntos habitacionais, e da sua sucessora a Empresa 

Habitacional de Pernambuco (EMHAPE). Coletaram-se informações na intenção 

de definir os principais núcleos habitacionais de interesse na RMR (construí dos 

pela COHAB-PE), e avaliar estas habitações nos principais aspectos da qualidade 

da maneira mais objetiva possí vel, uma vez que se tratam de habitações (em sua 

maioria), construí das a mais de uma década. 
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No capí tulo 4, o sistema construtivo utilizado, e outros dois sistemas alternativos 

são avaliados, através de indicadores de desempenho ensaiados pelo Instituto de 

Tecnologia do Estado de Pernambuco (ITEP). 

 

No capí tulo 5 é apresentada a avaliação da qualidade das habitações construí das, 

através de uma avaliação pós-ocupacional realizada nos principais conjuntos 

habitacionais da RMR implantados nos últimos vinte anos. 

 

As considerações finais sobre o trabalho são descritas no capí tulo 6, e reúnem as 

várias conclusões do mestrando sobre todos os dados compilados ao longo do 

trabalho, além das recomendações para ações futuras quando de novos 

empreendimentos. 

  

1.3 Considerações iniciais 

As construções de interesse social, principalmente as chamadas “habitações 

populares”, apresentam um histórico interessante no Brasil. Observa-se que, 

desde a época do descobrimento a evolução tecnológica, utilizada neste tipo de 

habitação, não parece ter sido muito arrojada; os melhoramentos têm sido 

incorporados, principalmente, devido a interveniência do poder público na 

regulamentação destas construções, de maneira a proporcionarem alguma 

qualidade. Sobre o assunto, o Diretor de Habitação da Secretaria de Polí tica 

Urbana do Ministério do Planejamento diria: “O Brasil produz muitas habitações. 
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Mas produz mais caro do que poderia, de forma quase artesanal e com qualidade 

bastante inferior à desejável...”1. 

 

Durante este trabalho pode-se observar que a magnitude do problema 

habitacional brasileiro (particularmente no caso das habitações de interesse 

social), sempre avança célere e, apesar dos esforços maiores em alguns perí odos, 

não há uma polí tica de continuidade que possa se contrapor à demanda existente 

e sempre crescente, ou seja: todas ações dos administradores públicos (ao longo 

do tempo), têm sido insuficientes para a resolução do problema habitacional. 

Ultimamente a situação tem se tornado dramática, a ponto de haver o seguinte 

comentário: “Desde a extinção do BNH, em 1986, a falta de uma polí tica 

definida para o setor tornou cada vez mais distante os sonho da casa própria, para 

a população de baixa renda”.2 

 

O documento “AVALIAÇÃO DE PROGRAMAS HABITACIONAIS DE BAIXA 

RENDA” - fruto de convênio entre o (hoje extinto), Banco Nacional de Habitação 

e o Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais – subsidiou a concepção da 

pesquisa atual, uma vez que, aquela, avaliou as habitações construí das até os 

anos de 1976/77. Os resultados da citada avaliação indicaram péssima qualidade, 

desde a concepção até a construção dos imóveis, nos aspectos de integridade das 

obras, localização urbana e infraestrutura das habitações construí das até aquele 

perí odo, e indicou modificações aos administradores para melhoria da qualidade 

                                            
1 Edsom Ortega Marques –  (Critérios Mí nimos de Desempenho para Habitações Térreas de 
interesse Social – IPT-SP); 
2 Joelmir Betting - Jornal do Comércio – Recife, 11/07/1999; 
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no setor, propondo ações para os empreendimentos futuros. Com base nestas 

proposições a COHAB, juntamente com outros órgãos governamentais, 

implementou mudanças visando atender às indicações da referida avaliação, 

resultando na sistemática vigente, e que será examinada neste trabalho.  

 

1.4 A questão da avaliação nas habitações de interesse social 

Três indagações fundamentais se apresentaram de iní cio, para que se pudesse 

compreender o problema e dirigir as atenções e esforços neste trabalho: 

1ª : O que é qualidade? 

2ª : O que é habitação de interesse social? 

3ª : Como avaliar este binômio? 

 

1.5 Qualidade 

Qualidade tem sido um tema muito controvertido e debatido nos últimos tempos. 

Muitas vezes, a simples citação de qualidade, de maneira inadequada e sem o 

devido embasamento, é apresentada para vender produtos e serviços. 

 

Na verdade o conceito é muito mais amplo do que se apresenta na sua forma 

semântica: Qualidade é a propriedade, atributo ou condição das pessoas que as 

distingue das outras e lhes determina a natureza AURÉLIO (1997).  

Uma visão mais geral e abrangente do conceito de qualidade seria dada por 

vários enfoques, como apresentado por GARVIN (1984) apud DIAS (1990): 

a) Enfoque transcendental – A base geral deste enfoque é que qualidade é 

uma caracterí stica, propriedade ou estado que torna um produto ou 
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serviço aceitável plenamente, embora esta aceitação seja derivada não de 

análises e estudos feitos, mas, da constatação prática, proveniente 

geralmente da experiência (conhecida como tarimba). A qualidade seria 

observável, mas, não pode ser descrita; 

b) Enfoque baseado no produto – Entende a qualidade como uma variável 

precisa e mensurável, e as diferenças de qualidade refletem-se nas 

caracterí sticas possuí das por um produto. Assim, por um lado seria uma 

caracterí stica inerente aos produtos e pode ser avaliada objetivamente; por 

outro somente poderia ser obtida a custos maiores uma vez que as 

caracterí sticas são elementos valoráveis, e quanto mais caros, mais 

qualidade possuiriam; 

c) Enfoque baseado no usuário – O usuário seria fonte de toda a avaliação 

da qualidade de um produto, e estaria associada a uma visão subjetiva, 

baseada em preferências pessoais e, portanto, condicionada ao grau com 

que ela atende às necessidades e conveniências do consumidor; 

d) Enfoque baseado na fabricação – identificando a qualidade como 

conformidade com as especificações. Neste caso, um produto teria 

qualidade independentemente do conteúdo (qualidade intrí nseca), desde 

que oferecesse conformidade; 

e) Enfoque baseado no valor – de acordo com este enfoque, um produto de 

qualidade seria aquele que apresentasse desempenho a um preço aceitável 

e/ou conformidade a um custo aceitável; 

Pela ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS (ABNT), NBR ISO 8402 

(1994), “Qualidade pode ser definida como a totalidade de caracterí sticas de um 
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produto ou serviço que lhe confere a capacidade de satisfazer as necessidades 

implí citas ou explí citas. Tais caracterí sticas da Qualidade devem ser claramente 

definidas, observáveis e sujeitas ao julgamento do cliente”. Esta abordagem 

coloca o cliente (consumidor) como foco principal, uma vez que ele seria o 

objetivo final do ciclo de qualidade do produto. Segundo JURAN (1992), 

“Clientes são todas as pessoas que são afetadas por nossos processos ou nossos 

produtos”. Na verdade, o órgão gestor, como representante do estado no 

processo, e o próprio construtor/empreendedor são clientes. Porém, no caso 

presente, os futuros moradores das habitações, e que são afetados diretamente (e 

por longo tempo) pela qualidade (ou não) dos produtos, é que são os clientes que 

mais necessitam da qualidade. 

 

Sobre produto, a NBR ISO 8402 – ABNT (1994) define como o resultado de 

atividades ou processos; e processos como o conjunto de recursos e atividades 

inter-relacionados que transformam insumos (entradas) em produtos (saí das); os 

recursos podem incluir pessoal, finanças, instalações, equipamentos, métodos e 

técnicas. Ainda, segundo a norma citada, um produto pode ser não intencional 

(como poluentes e efeitos indesejáveis), ou intencional para ser ofertado aos 

clientes, como é o caso de habitações. Este enfoque está bastante voltado para o 

produto final e, sobre este aspecto, citar-se-ia o ciclo da qualidade na construção 

civil como parte integrante do processo do Programa Brasileiro de Qualidade e 

Produtividade PBQP (1997), quais sejam: 

!"Necessidades do usuário; 

!"Planejamento; 
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!"Projeto; 

!"Fabricação dos materiais e componentes; 

!"Distribuição e comercialização; 

!"Execução das obras; 

!"Uso/operação e manutenção; 

 

1.6 Habitações de interesse social 

A definição de habitação de Interesse social, uma vez que participante do 

contexto polí tico, fica sujeita a enfoques estratégicos de ações governamentais; há 

um consenso de que este tipo de habitação serve para atender às famí lias que 

possuem renda até cinco salários mí nimos, e todo o planejamento para programa 

de habitações de interesse social, no Brasil, é efetuado com base neste 

pressuposto. O lugar comum, evidentemente, é que se deseja atender a uma 

parcela da população “menos favorecida”.  

 

Há conceitualmente duas parcelas da população de baixa renda: uma (a maior 

delas), com carência absoluta de condições de vida, dentre as quais a moradia. 

Esta parcela não possui quase nada formal, muito menos renda que permita 

aquisição de imóvel. Segundo o INSTITUTO DE PESQUISAS ECONOMICAS E 

SOCIAIS – IPEA, (1993), Esta parcela na Região Metropolitana do Recife (RMR), 

corresponde a 30,68% do total das famí lias indigentes no estado de Pernambuco 

(famí lias cuja renda corresponde no máximo ao valor da aquisição de uma cesta 

básica). Uma outra parcela da população possui renda mí nima e algum resquí cio 
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de cidadania. Ambas carecem de ações dos setores públicos e/ou entidades 

comunitárias de ações sociais. 

 

Com estes enfoques e conceitos, nota-se que cada uma das abordagens da 

qualidade está voltada para várias dimensões do assunto, e dependem da visão 

ou proposição estudadas para cada objetivo.  

 

1.7 Avaliação da qualidade das habitações construí das 

No caso presente trata-se de avaliar a qualidade de imóveis de interesse social, ou 

seja: das pessoas com renda até cinco salários mí nimos, e estes imóveis 

construí dos e já em uso, (pelo menos) desde o ano de 1981.  

 

Os indicadores julgados determinantes, tangí veis e viáveis de serem avaliados, e 

que são estudados neste trabalho foram: 

a) A gestora e interveniente de todo o processo, a COHAB-PE - através de 

análise dos itens que compõem o ciclo da qualidade na construção civil, e 

que fazem parte do sistema de gestão do órgão: necessidade do usuário, 

planejamento, projeto e regulamentação para contratação e execução de 

obras; 

b) O processo construtivo – descrito e comentado, inclusive com 

informações colhidas no Instituto de Tecnologia do Estado de Pernambuco 

(ITEP) que, no setor de Programas de Construções Populares estuda, há 

algum tempo: análise de desempenho, produtividade e custos do sistema 

COHAB e mais outros dois sistemas alternativos; 
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c) Análise dos custos – incluindo-se os três sistemas experimentados pelo 

ITEP; 

d) A satisfação dos clientes – através de uma avaliação Pós-ocupacional 

diretamente aos usuários do sistema. Tais clientes, auscultados através da 

pesquisa de campo, foram elementos decisórios na determinação da 

qualidade dos seus imóveis. O conteúdo da pesquisa de Avaliação Pós 

Ocupacional (APO), efetivada neste trabalho, é, portanto, fundamentado 

no conceito de que a qualidade (neste caso) é julgada principalmente pelo 

cliente. 
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2. HISTORICO DAS HABITAÇÕES NO BRASIL 

 

“Ai minha casa, ai minha casinha, não há outra como a minha”. 

Ditado Popular 

 

Habitar é um dos bens maiores na escala de valores da humanidade.   

  

“Em tempos muito remotos, o homem utilizava grutas e cavernas para 

proteger-se das intempéries e dos animais. Porém esses abrigos naturais 

eram fixos, por vezes mal situados, úmidos e pouco saudáveis... Avanços 

no intelecto, na tecnologia, e caracterí sticas climáticas e ambientais 

imprimiram mudanças e peculiaridades na produção de habitações desde 

estes primórdios, e que continuam a ser alteradas ainda hoje, sempre 

buscando a satisfação do homem quanto a sua habitabilidade”, 

ENCICLOPÉDIA CONHECER (1968).  

 

2.1 Perí odo até o descobrimento 

No Brasil, paí s de 500 anos de existência como “sociedade formal”, nossos 

primeiros habitantes eram í ndios que, sem conhecimento tecnológico, utilizavam-

se de recursos naturais para fabricarem suas moradias.  

“O aborí gine utiliza-se dos recursos naturais para construir habitações. Daí  

a diferença de formas e materiais empregados, que variam conforme o 

clima e tipo de insumo existente nas diversas localizações das tribos que 

os utilizam. Na região do nordeste brasileiro, a choupana de palha foi a 
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mais utilizada, variando com os tipos disponí veis de palmeiras: coqueiro 

de praia, buriti, etc”. ENCICLOPÉDIA CONHECER (1968).  

 

Dir-se-ia que este foi o perí odo pré-descobrimento. Seguiram-se, após o ano de 

1500 e até os dias atuais, várias fases históricas distintas na vida do paí s. Para 

dividir-se estes perí odos consultaram-se a bibliografia: FINEP (1985); CALMON 

(1961); SILVA  (1985). Assim, dividiram-se os perí odos na seguinte ordem: 

 

2.2 O Perí odo colonial 

Após o descobrimento, no perí odo que se seguiu (até a chegada da famí lia Real 

ao Brasil, em 1808), e com a importação de cultura, tecnologia e materiais da 

Europa, mais precisamente de Portugal, nossos colonizadores primeiros, vieram 

as divisões sociais: O donatário, o capitão, o sargento mor, etc., com estas 

divisões: a diferenciação das habitações, dentre elas as “populares”. 

 

A colônia era essencialmente agrí cola e,  para conhecimento dos usos e costumes 

da época, inclusive com relação às moradias, temos relatos históricos de viajantes 

que dão conta da situação da colônia, e das habitações existentes.  

Em viagem pelo Brasil, NIEUHOFF (1946), descrevia: 

Sobre os Palmares: 

“...Os Palmares pequenos, que são habitados por 6.000 negros, 

encontram-se a 20 milhas além de Alagoas...Consiste a aldeia  

em 3 ruas, cada uma com mais ou menos meia hora de extensão. 
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As cabanas são de palha trançada, muito rente umas às outras, 

com plantações nos fundos...”; 

Sobre a divisão por classes de habitantes no campo: 

“...Dividirei os habitantes destas regiões em três classes (não falo 

dos negros cativos, que não passam de gado). Essas classes são”: 

1. Os senhores de engenho; 

2. Os lavradores, espécies de rendeiros; 

3. Os moradores, ou pequenos colonos. 

Sobre as habitações dos senhores proprietários: 

“...Não se observa nestas habitações, onde entretanto os 

proprietários residem todo o ano, nada que seja feito para torna-las 

confortáveis;...em geral a casa de vivenda é elevada sobre pilares; o 

porão serve de estrebaria ou de morada dos negros; um largo 

patamar dá acesso ao pavimento habitado, e é neste patamar ou 

terraço que se toma fresco. Os aposentos não têm forros; o 

travejamento do teto está exposto e, entre as suas extremidades e as 

paredes que o sustentam, há um espaço livre, de cinco polegadas, 

para multiplicar as correntes de ar. As divisões interiores são feitas 

de simples tabiques de 9 e 10 pés, de sorte que todos os quartos têm 

por forro comum o teto...” 

Sobre as habitações dos lavradores: 
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“Os lavradores são rendeiros sem escrituras de arrendamento; 

plantam cana, porém, não tem engenhos...possuem habitualmente 6 

a 10 negros, e manejam eles próprios as enxadas...o lavrador só 

constrói uma miserável cabana, não se ocupa em melhorar o solo, 

faz apenas cercados provisórios...” 

                

                  TOLLENARE (1816/1817) descreve: 

“Os moradores são pequenos colonos aos quais os senhores de 

engenho concedem a permissão de elevar uma cabana no meio do 

mato, e cultivar um pedaço de terra...substituí ram os selvagens 

brasileiros e valem menos do que eles; porque estes conheciam ao 

menos um ví nculo polí tico nacional...” 

 

Com as invasões holandesas e francesas, a arquitetura foi diferenciada devido às 

formas, usos e costumes dos invasores. No entanto, nada esta a indicar alterações 

fundamentais no “Modus vivendi” das classes populares, e conseqüentemente das 

suas habitações.  

 

Após o perí odo colonial, e com o advento da chegada da famí lia real ao Brasil, 

em 1808, houve mudanças estruturais que indicavam a gestão polí tica própria. 

Tais mudanças podem ter acarretado uma melhoria nas classes imediatamente 

inferiores à corte, contudo não parecem ter alterado em muito as habitações 

populares. A casa de taipa, na época, não era prerrogativa de classes populares 
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pois, foi usada inclusive para construção de igrejas, em face da escassez de 

material existente, principalmente na região não litorânea. 

 

Notas do sociólogo FREIRE (1981) dão conta de que: 

“Com a chegada de D. João VI ao Rio de Janeiro, o patriciado rural 

que se consolidara nas casas-grandes de engenho e de 

fazenda...começou a perder a majestade dos tempos coloniais...”  

“...em Pernambuco definira-se o antagonismo entre o patriarcado 

rústico das casas-grandes da zona chamada “mata” e a burguesia 

dos sobrados do Recife...” 

 

Da casa grande com senzalas versus, palhoças (no campo), houve uma sutil 

diferença de poder social para a urbe, com sobrados e barracões (e/ou palafitas) 

para os ainda menos favorecidos. Neste ponto, ainda não havia nenhuma decisão 

polí tica em prol das habitações populares.  

 

Somente com o perí odo da regência, no segundo reinado, é que se  tem notí cia 

das primeiras ações no sentido de incentivar/implementar a aquisição de 

habitações populares, com a criação da primeira Caixa Econômica do paí s em 

1831. Entretanto, esta caixa era de caráter privado e sem apoio legal. 

 

No perí odo 1840/1889 do segundo reinado, com os movimentos liberais, a 

expansão econômica, as vias de transportes abertas, e principalmente com o 
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iní cio da industrialização, o processo de urbanização é deflagrado. De tal sorte 

que dos 8 milhões de habitantes (dentre eles 2,5 milhões de escravos) em 1850, o 

paí s passa a Ter 10 milhões em 1872, por ocasião do 1º  censo brasileiro. Ao final 

do ano de 1882, o segundo império assina uma sucessão de decretos no sentido 

de incentivar a construção de  habitações populares. Dentre esta cronologia 

FINEP (1985) - Habitação Popular – Inventário de Ação Governamental, 

destacam-se os seguintes eventos: 

♦ Dec.n.º 575 (1849): estabelecendo regras para a incorporação de qualquer 

Sociedade Anônima (permitindo a criação das Caixas Econômicas); 

♦ Dec.n.º 1080 (1852): Aprova os estatutos da Caixa Econômica da cidade de 

Valença na proví ncia da Bahia; 

♦ Edital Cam. Munic. s/n (1855): Proí be a construção de novos cortiços sem 

licença da Câmara Municipal da cidade do Rio de Janeiro, exigindo-se 

para essas construções todas as condições higiênicas; as construções não 

seriam habitáveis sem a aprovação da Junta de Higiene Publica – Ao que 

tudo indica, foi a primeira ação de controle da qualidade, via legislação; 

♦ Dec. n.º  9509 (1885): concede a Jorge Mirandola Filho, ou à empresa por 

ele organizada, favores...relativos aos edifí cios que construir para 

habitação de operários e classes pobres na cidade do Rio de Janeiro e seus 

arrabaldes (em três anos seriam construí das habitações para 2000 pessoas); 

♦ Dec. n.º  10109 (1889): Aprova planos de construções para operários e 

classes pobres na cidade do Rio de janeiro. 
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2.3 O Perí odo Republicano – 1889/1930 

Com o advento da republica, em 1889, o centralismo do Império é rompido, 

permitindo novas composições polí ticas e sociais no esquema de poder, inclusive 

com ascensão de segmentos sociais. O cenário polí tico e social no pais é repleto 

de revoltas, cisões, confrontos de ideologias e situações sociais: disputas renhidas 

entre civis e militares, jacobinos, liberais e monarquistas, etc. SILVA (1985) 

 

O problema da escravatura estava legalmente resolvido em 1888 mas, suas 

conseqüências indicavam a substituição da mão-de-obra escrava por grandes 

levas de imigrantes. Estes fatos demandavam ações especí ficas para a resolução 

do problema habitacional advindo. Imagine-se que  cada classe e cada raça 

imigrante possuí a sua tecnologia para construções de habitações, face às 

condições particulares de cada paí s e situação social de origem. 

Em 1892, um Decreto Legislativo estabelecia “regulamento para administração 

polí tica e regimento interno das habitações destinadas a operários de classes 

pobres” inaugurando; talvez tenha sido a primeira ação de normalização do 

controle de qualidade para habitações populares. 

 

Em Pernambuco, no ano de 1891, decreto estadual autoriza a contratação de 

João Ramos para construção de evôneas ou vilas operárias e, em 1916 pela Lei 

n.º  1330, “ ...concede isenção de impostos aos prédios que fossem construí dos ou 

reconstruí dos, no municí pio do Recife, para casas populares com requisitos de 

higiene”. 
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Nota-se que a qualidade ainda especificava unicamente a higiene como 

parâmetro. As condições sanitárias (á época), possibilitavam epidemias de 

conotações dramáticas.   

 

Quase ao final da republica velha, muitos decretos concedendo benefí cios para 

construção de habitações populares foram emitidos. No ano de 1920 o governo 

Epitácio Pessoa dá iní cio no paí s à polí tica oficial de construção de casas para 

aluguel, expressamente destinadas a operários e proletários. Em 1921 o governo 

Arthur Bernades criou para cada Estrada de ferro do paí s uma Caixa de 

aposentadoria e Pensão destinada aos funcionários. Como desdobramento houve 

a criação das Carteiras Imobiliárias das Caixas de Aposentadorias e Pensões. 

 

Em Pernambuco, ato de 24 de setembro de 1924, cria a Fundação Casa Operária, 

autorizada pela Lei n.º  1113. 

Na republica nova (1930/1937), com Getúlio Vargas, há uma preocupação ní tida 

de minimizar o problema do déficit habitacional com construções de casas 

populares. Várias ações governamentais e decretos configuram esta preocupação, 

notadamente quanto à isenção de impostos para construção de casas populares.  

 

“Promoveram-se vários debates sobre o assunto. A infinidade de eventos deveu-

se, sobretudo à criação de novas entidades públicas e privadas, o que estimulou 

as investigações e os debates sobre o desenvolvimento nacional. Entre essas 

entidades, merece destaque o Instituto de engenharia, que em 1931 promoveu o I 

congresso de Habitação e o IDORT (Instituto de Organização Racional do 
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Trabalho), que promoveu em 1941 as Jornadas de Habitação Econômica. No 

governo Vargas, o problema da habitação era encarado de forma que o estado era 

o único a equacionar e resolver-lo. Segundo a opinião generalizada, a iniciativa 

privada era incapaz de enfrentar o problema, tornando inevitável a intervenção 

do estado” BONDUKI (1998). 

 

No Recife, houve a reorganização da Fundação Casa Operária, e são proibidas as 

construções e reconstruções de “mocambos” no perí metro urbano da cidade 

(Decreto n.º  268). Já era sinal evidente do totalitarismo para resolução de 

problemas sociais, sem a contrapartida necessária. 

 

Com o Estado Novo (1937/1945), o liberalismo e a descentralização foram 

esquecidos. A nova ordem estabelece um poder central forte. O centralismo, 

entretanto, legisla bastante sobre habitação popular com uma série de decretos e 

decretos-lei criando várias entidades voltadas para a finalidade de construção de 

habitações populares. Em Pernambuco, com o governo forte de Agamenom 

Magalhães, os principais fatos relacionados com a habitação popular seriam: 

• Criação do Instituto de Previdência dos Servidores do Estado (1938), 

e, 

•  Fundação da “ Liga Social Contra o Mocambo “ (1939) – Instituição 

civil criada a partir da ação realizada pela companhia de 

erradicação do Mocambo, ligada diretamente ao governador, e de 

clara conotação populista. 
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Com as eleições e a posse do General Dutra em 1945, houve uma certa tentativa 

de conjugar esforços para a aquisição e construção de habitações populares, com 

a Fundação da Casa Popular. Esta fundação visava “proporcionar a brasileiros, ou 

estrangeiros com mais de dez anos de residência no paí s, ou com filhos 

brasileiros, a aquisição ou construção de moradia própria, em zona urbana ou 

rural”.  

 

No perí odo pós-guerra, já no governo (chamado populista) de Getúlio Vargas, 

estabeleceram-se várias ações voltadas para a habitação popular, principalmente 

devido à magnitude que a demanda exigia pois, já se iniciava a concentração de 

habitantes nas metrópoles, principalmente devido à fase de industrialização.  

Em Pernambuco são construí das várias vilas operárias. Inclusive foram efetuadas 

modificações dos estatutos do IPSEP, permitindo a construção e aquisição de 

casas próprias, em local que hoje é conhecido com o nome de Vila do IPSEP.  

Esse perí odo populista segue-se até iní cio da década de 60, alternando perí odos 

notadamente desenvolvimentista, com industrialização crescente no paí s. 

Destacam-se a construção da nova capital e implantação da industria 

automobilí stica no Brasil, no governo Juscelino Kubistchek, culminando com o 

perí odo de governo do então vice-presidente João Goulart (que assumia com a 

renúncia do presidente Jânio Quadros), em meio a uma situação polí tica 

complicada, e que mudaria completamente a vida social e polí tica nacional com 

a crise de 1964.  Já nos estertores do governo de João Goulart, com todos os 

problemas polí ticos e sociais emergindo, e em sua maioria sendo manipulados 
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pelas correntes de direita e esquerda, a construção de habitações populares, via 

institutos e caixas de previdência, tomou um ritmo muito grande.  

 

Com a revolução de 1964, e os governos militares que se seguiram, foram criados 

as grandes diretrizes e órgãos gestores para equacionar e resolver o problema 

habitacional no Brasil. São criados: o Banco Nacional da Habitação, as 

Cooperativas Habitacionais estaduais (COHAB’s), e são destinados recursos 

advindos de poupança gerado por dispositivos legais, principalmente o fundo de 

garantia por tempo de serviço (FGTS), formado com o depósito compulsório, 

pelas empresas, de 8% sobre os salários dos trabalhadores registrados.  Para que 

se tenha uma idéia da magnitude destas ações, o quadro seguinte mostra a 

quantidade de habitações construí das no perí odo 1964/1983: 
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UNIDADES DA FEDERAÇÃO 

 

QUANTIDADES TOTAIS DE HABITAÇÕES CONSTRUÍ DAS 

BRASIL 1.118.059 

NORTE 40.639 (3,6%) 

NORDESTE 

Maranhão 

Piauí  

Ceará 

R.G.N. 

Paraí ba 

Pernambuco 

Alagoas 

Sergipe 

Bahia 

351.656 (31,4%) 

24.745 

25770 

48.066 

32.501 

27.420 

95.292 (27,1% do Nordeste) 

17.102 

21.476 

59.294 

SUDESTE 431.575 (38,7%) 

SUL 181.436 (16,2%) 

CENTRO OESTE 112.753 (10,1%) 

 Tabela 2.3 – Habitações Construí das no Brasil (1964/1983) – BNH (1983) 

  

2.4 O BNH, as COHAB's e o PLANHAP 

Depois do movimento militar de 1964, ano em que a população rural do Brasil, 

pela primeira vez na história foi suplantada em número pela população urbana, 

ambas em torno de 39,3 milhões de habitantes, e que o "inchaço" das cidades 

começou a se mostrar mais dramático, com o aumento do desemprego urbano e, 

como conseqüência, da criminalidade, os teóricos e ideólogos do novo regime 

imaginaram uma fórmula engenhosa de conciliar uma polí tica urbana, que ao 
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mesmo tempo em que produzisse habitações populares e infra-estrutura urbana, 

como água, esgotos e drenagem e pavimentação, gerasse empregos na construção 

civil, especialmente junto às camadas menos qualificadas da mão-de-obra. 

 

A Lei 4.380, de 21-08-64, criou a correção monetária, o Banco Nacional de 

Habitação e o Sistema de Sociedades de Crédito Imobiliário e as Letras 

Imobiliárias, que seriam as vedetes do sistema. 

 

O povo preferiu as cadernetas de poupança e as letras imobiliárias jamais 

alcançaram valor expressivo da total de ativos do sistema. A concepção da 

estrutura do SFH, inicialmente centrada na poupança privada voluntária e, como 

se tratava de investimentos de longo prazo, possuí am o indispensável 

componente da correção monetária. Mas o volume de recursos era pequeno em 

face da explosão urbana que tinha inicio exatamente naqueles anos. 

Havia, na época, um sério entrave ao investimento estrangeiro (e nacional), que 

era o "fantasma" da estabilidade do empregado depois de 10 anos de serviço, 

conforme determinava a Consolidação das Leis do Trabalho — CLT, em seus 

artigos 492 a 500. Eram artigos bastante duros, que iniciavam com a seguinte 

redação: 

Art. 492 — O empregado que contar mais de dez anos de serviço 

na mesma empresa não poderá ser despedido senão por falta grave 

ou circunstância de força maior, devidamente comprovadas. 

Este artigo encontra-se hoje revogado pelo art. 7º , III, da Constituição Federal. A 

Lei 5.107/66 criou o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, então como 
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poupança forçada e gerida pelo BNH. O SFH passou a contar com um volume de 

recursos bem superior ao então existente. O sistema era fechado. O FGTS 

somente poderia ser utilizado em construção de habitações populares e sua 

infraestrutura, para famí lias de renda de até 5 salários mí nimos mensais. 

 

Apesar das distorções, foram construí das cerca 1,5 milhões de casas populares, 

número pequeno ante a demanda, mas em todo caso expressivo. E a água tratada 

chegando às casas em canos tornou-se uma realidade até nas pequenas cidades 

do interior do Brasil.  

O "milagre" da água na torneira das famí lias do interior foi uma realidade.  

 

2.5 A Nova Republica 

Com o advento da nova república, através de eleições e posse do vice-presidente 

Sarney, houve tentativas de sanear as finanças públicas, então desgastadas com o 

déficit alto e as dí vidas interna e externa de  grande magnitude. A inflação 

desenfreada punha em xeque quaisquer propostas de retomada das construções 

em ritmo condizente com a demanda sempre crescente.  

 

Foram fracassadas as várias e sucessivas tentativas de controle da inflação, devido 

a planos mal engendrados, pí fios e até esbulhantes, implementados pelo primeiro 

governo da nova republica e pelos que o sucederam. Na situação econômica do 

pais, inclusive com a desconfiança internacional, e fim dos financiamentos 

externos, até então fáceis de serem conseguidos, a indústria da construção civil 

entrou em forte recessão e, no seu bojo, a construção de casas populares. 
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Ademais, no PLANHAP, do SFH, como o sistema era baseado na correção 

monetária, e o reajuste das prestações era anual, embora o reajuste do saldo 

devedor do financiamento fosse trimestral, acompanhando o valor da UPC — 

Unidade Padrão de Capital — a moeda do BNH, a prestação dos imóveis era 

calculada acrescendo-se um "delta" que evitasse haver resí duo de saldo devedor 

no final do contrato. Esse "delta", chamado de Fundo de Compensação das 

Variações Salariais — FCVS — que inicialmente era de 6 a 8% (por volta de 

1976), quando a inflação acelerou-se, por volta do final dos anos 70 e iní cio dos 

80, foi elevado a 25%, que pelos cálculos atuariais suportaria uma inflação de até 

100% ao ano, sem resí duo de saldo devedor ao final do contrato. O tripé em que 

o BNH foi estruturado, com correção de salários, reajuste das prestações e saldo 

devedor corrigido e amortizado efetivamente, foi rompido quando a UPC passou 

a crescer mais que os salários, e a inflação ultrapassou os 200% ao ano (chegou a 

mais de 800%). Estes fatos ocorreram na transição dos governos “ditos” 

revolucionários e o iní cio da nova republica. 

 

O problema estava criado. Os compradores não conseguiam pagar as prestações 

e o saldo devedor era maior que o valor real do imóvel. As ações legais contra o 

reajuste das prestações começaram a ter sentença favorável e o próprio governo 

entendeu que não poderia continuar agindo daquela forma, e iniciou a 

renegociação dos contratos, reduzindo prestações, mudando fórmula de cálculo 

das prestações e outros instrumentos que, se por um lado permitiam que as 

famí lias pudessem pagar sua prestação, por outro lado arrebentavam o sistema, 

que ficou completamente inviabilizado. O FCVS ainda hoje acumula um déficit 
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monumental. Está insolvente "in totum". Nesta quadra foi editado o Decreto-Lei 

2.291, de 21-11-86, que extinguiu o BNH, transferindo todo seu acervo (ativo e 

passivo) para a Caixa Econômica Federal. Sobre o assunto, o presidente do Banco 

Central do Brasil comentaria: “... o mercado de capitais ainda não entrou nos 

eixos no Brasil, e precisa de uma bela reforma; o financiamento à habitação é 

bananeira que já deu cachos e deve ser repensado de fio a pavio”.3 

 

Os Estados ricos da federação, de alguma forma "deram um jeito" de continuar 

com algum programa habitacional, pois na prática foi extinto o BNH, e junto com 

ele o PLANHAP e os programas de habitação popular, sem contar que também 

foi extinto o PLANASA. Uma tragédia para os Estados mais pobres, pois não lhes 

restavam alternativas a não ser tentar, a duras penas, em áreas de ocupação ilegal, 

tentar fazer alguma drenagem, quando as "invasões" ocorriam em zonas 

alagadiças, ou proteger, sabe Deus com que eficácia, encostas com declividade 

acima de 20%, onde o desmoronamento é quase inevitável quando de 

precipitações pluviométricas intensas, em solo que já se encontra saturado. E a 

Região Metropolitana do Recife possui, em abundância, ambos os casos. 

 

A extinção do BNH, em Pernambuco significou a extinção da COHAB-PE, que 

deixou um acervo de mais de 150 mil unidades habitacionais populares 

construí das, com infraestrutura completa, inclusive esgotos sanitários tratados em 

lagoas de estabilização, além de haver urbanizado uma quantidade imensa de 

favelas. 

                                            
3 Jornal do Comércio – Recife, 25/12/1999; 
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A crise havida foi, e tem sido, de tal importância que alterou inclusive o poder 

aquisitivo de grande parte da classe média, tornando-a, com isto, potenciais 

clientes novos das COHAB’s. Estas, por sua vez, têm sido dramaticamente 

estagnadas por falta de capacidade dos estados e municí pios de captar recursos 

para construções, e/ou simplesmente foram extintas. É o caso da COHAB de 

Pernambuco, extinta no ano de 1999, pela sua completa inviabilidade de ser 

administrada. A empresa tinha suas contas bloqueadas por mandato judicial, 

como garantia de várias demandas que contra si pesavam. A sua sucedânea 

Empresa de Habitação de Pernambuco (EMHAPE) neste ano de 2000 é que 

conseguiu iniciar um programa de construções de habitações populares, com 

meta prevista de 30.000 unidades para os próximos quatro anos. 

 

As conseqüências desta conjuntura se fazem presente no cotidiano, com o 

fenômeno dos sem-tetos, e marginalizados e/ou excluí dos, e de movimentos 

sociais reivindicatórios e atuantes, que ficaram latentes neste tempo todo de 

governos fortes, e agora emergiram com a força de apelos sociais inquestionáveis 

e, dir-se-ia até, incompatí veis com um regime democrático.  

 

Ora, todos os indicadores citados neste capí tulo evidenciam que: somente com a 

participação do estado, capitaneando as ações implementadas para a construção 

de habitações populares é que se consegue avanços quantitativos na construção 

de habitações populares, e qualitativa na tentativa de (via legislação), nortear a 

qualidade mí nima necessária. É o caso dos estados e municí pios exigirem das 

empresas a aquisição de Certificações de Qualidade no âmbito do Programa 
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Brasileiro da Qualidade e Produtividade (PBQP), a exemplo do Programa 

Nacional da Qualidade da Habitação (MPO - SEPURB), e Programa de Qualidade 

na Habitação – QUALIHAB (CDHU – Estado de São Paulo). 

 

Outra conclusão óbvia, é de que o bolsão demandado pelo extrato social, para 

estes tipos de habitações chamadas de “populares”, ao longo da história parecem 

não interessar à iniciativa privada, e sempre depender de ações do estado neste 

sentido. Esta mesma conclusão já é citada por pesquisadores sobre o mesmo 

tema, por exemplo: “...as faixas de rendimento mais baixos praticamente não 

encontram opção para compra, devido à inexistência de ofertas possí veis no 

mercado. Constituem a clientela em potencial dos conjuntos habitacionais e um 

grupo de pressão latente para uma participação governamental mais ativa na 

questão habitacional. ... restam as famí lias que percebem menos de 1,5 salários 

mí nimos como remuneração mensal. Esse grupo, sem dúvida, é o que tem as 

condições da habitação mais agravadas, e seu problema é de bem mais difí cil 

resolução. Suas condições de habitação e seus baixos rendimentos tornam 

indispensável uma polí tica de planejamento especí fica por parte dos órgãos 

governamentais. Torna-se premente uma polí tica habitacional de interesse social, 

visando ao atendimento deste grupo” MOTTA (1975). 

 

A Caixa Econômica Federal, sucedânea do BNH, atualmente possui vários 

programas de financiamento de habitação. Dois deles tem como alvo a classe de 

baixa renda: o Pró-Moradia, idealizado em regime de auto gestão, e o Programa 

de Arrendamento Residencial (PAR). Este último, instituí do pala Medida 
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ProvisóriaNº  1823, de 30 de abril de 1999, tem como objetivo atender 

exclusivamente a necessidade de moradia da população com renda familiar 

mensal predominantemente de até 6 salários mí nimos, concentrada nas regiões 

metropolitanas e nos centros urbanos de grande porte. Este público tem acesso ao 

programa mediante contrato de arrendamento com opção de compra ao final do 

perí odo. As empresas contratadas e os projetos deverão ser submetidos às análises 

de risco da CEF, e tem como pressupostos: 

!"Valor máximo por unidade de R$ 20.000,00; considerando todos os 

custos incidentes, inclusive: terreno, ITBI e infra-estrutura; 

!"Limite máximo de unidades construí das por local de 160 U.H; 

!"Limite de construção simultânea por cada empresa, de 1.000 U.H; 

!"A área útil mí nima das unidades é de 37m2, exceto nas situações de 

recuperação de empreendimentos, que serão estudadas  individualmente; 

!"A tipologia mí nima é: 2(dois) quartos, à exceção de prédios objeto de 

recuperação e/ou restauração; 

!"A especificação mí nima das unidades, já definida pela área de 

Engenharia da Caixa, deve observar, no mí nimo: piso cerâmico; azulejo 

nas paredes molhadas do boxe, pia, lavatório e tanque; vãos de porta com 

folha em todos os cômodos; revestimento e pintura, internos e externos, 

compatí veis com o padrão da unidade; nas unidades horizontais, laje de 

teto nos banheiros e forro nos demais cômodos. 
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3. HABITAÇÕES POPULARES NA RMR 

 

3.1 Descrição da RMR 

O Recife, entendido como a mesorregião da área metropolitana, formada pelos 

municí pios do próprio Recife, Abreu e Lima, Cabo de Santo Agostinho, 

Camaragibe, Igarassú, Ipojuca, Itamaracá, Itapissuma, Jaboatão dos Guararapes, 

Moreno, Olinda, Paulista e São Lourenço da Mata, possui os seguintes dados 

populacionais estimados, segundo o IBGE (1999) e CONDEPE (1999): 

MUNICÍ PIOS ÁREA TERRESTRE – 

(km2) 

POPULAÇÃO 

ESTIMADA – 

ANO2000 

DENSIDADE 

DEMOGRÁFICA 

(hab/km2) 

R.M.R. 2734,4 3.370.450 1.232,61 

Abreu e Lima 128,7 91160 708,31 

Cabo 448,0 154300 344,41 

Camaragibe 44,6 124100 2.782,51 

Igarassú 396,0 79600 201,01 

Ipojuca 508,0 50500 99,40 

Itamaracá 66,0 14700 222,72 

Itapissuma 74,0 21000 283,78 

Jaboatão 256,1 597500 2.333,07 

Moreno 192,9 42250 219,02 

Olinda 37,4 385205 10.299,59 

Paulista 101,3 267650 2.642,15 

Recife 220,2 1428100 6.485,46 

São Lour. da Mata 261,2 99150 379,59 

Tabela 3.1.1 Dados Populacionais – RMR – IBGE/CONDEPE 
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Figura 3.1 – Esquema de situação da RMR e localização dos principais conjuntos 
habitacionais 
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3.2 Indicadores da RMR 

O panorama das ocupações nas habitações do Brasil é de um altí ssimo déficit. A 

estimativa arbitrada da quantidade de domicí lios particulares permanentes que 

constituí am o déficit habitacional de interesse prioritário no Brasil, no ano de 

1990 era de 5.955.491, segundo a FUNDAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO 

ADMINISTRATIVO (FUNDAP) 1991.  

 

Sobre estes aspectos, especialistas no setor comentariam, ainda no ano de 1985: 

“Sendo a habitação e os serviços urbanos de tal 

importância, é doloroso reconhecer que também não 

apresentam situação aceitável. A imensa massa 

humana que afluiu às cidades nos últimos 40 anos não 

teve condições adequadas de moradia. O BNH, que 

desenvolve o maior programa de habitação popular e 

desenvolvimento urbano que se tem notí cia no 3º  

mundo, ainda não conseguiu produzir as casas que se 

fazem necessário“- ASSOCIAÇÃO DOS 

DIPLOMADOS DA ESCOLA SUPERIOR DE GUERRA 

(ADESG) - O Problema Demográfico Brasileiro, 1985.  

Lamentavelmente, esta situação agravou-se a partir do ano citado, com a falta 

cada vez maior de recursos disponí veis para a construção de habitações 

populares e a falta de interesse polí tico para resolução de tão grave problema. 

 

Ainda assim, a COHAB – PE, hoje extinta, mantinha com algum esforço um 

programa de “kit” de material, que eram entregues aos interessados para eles 

mesmos administrarem suas construções, garantindo-lhes o apoio técnico 
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necessário. Porém, estes programas estavam muito aquém das necessidades 

mí nimas da demanda.  

 

Esta situação na Região Metropolitana do Recife não era (nem é) diferente das 

outras capitais brasileiras. Bolsões de pobreza grassam em toda a região, inclusive 

causando os contrastes citados pelo “mestre de Apipucos em Sobrados e 

Mocambos, FREIRE (1976): junto das áreas nobres e de caras edificações 

pontilham favelas sem as mí nimas condições de habitação”. 

 

O fenômeno dos “sem tetos”, e ocupações de terrenos vazios e edificações ainda 

não terminadas indicam que as ações do estado neste sentido tem sido muito 

tí midas, às vezes até de omissão. 

A média de crescimento populacional, na RMR, desde 1951 até 1998 foi da 

ordem dos 2,5% ao ano; no último perí odo, apurado: 1995 a 1998, de 1,4% ao 

ano, segundo o IBGE, 1999. Conforme os dados apresentados há, para este ano 

de 2000, uma população estimada de 3.370.450 habitantes na RMR.  

 

No ano de 1991, na Região Metropolitana do Recife, o número de domicí lios era 

de 1.586.682. Destes, 1.459.211 eram casas e, destas, 171.394 em condições 

subnormais, que correspondia a 2,9% do déficit nacional. 

 

Com hipótese conservadora, aplicando-se incremento anual linear de 1,4%, (taxa 

média de crescimento populacional no perí odo 1995/1998), ter-se-ia um déficit 
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crescente anual da ordem dos 2.400 imóveis de interesse social; e para este ano 

de 2000 o déficit estimado da ordem das 193.000 habitações na RMR. 

 

O setor informal da população, os que são chamados de “excluí dos”, estes vivem 

em situação de miséria extrema. A quantidade de palafitas, barracos de lata e 

papelão nas diversas invasões que o digam, sem fazer referência aos que se 

abrigam embaixo de pontes e viadutos. De todos os municí pios que compõem a 

RMR o Recife e Jaboatão dos Guararapes são os que concentram o maior número 

de famí lias indigentes, aproximadamente 53%, estando os 47% restantes 

distribuí dos nos demais municí pios, segundo o INSTITUTO DE PESQUISAS 

ECONÔMICAS E SOCIAIS (IPEA) – Coordenadoria de Polí tica Urbana, Mapa da 

Fome III, 1993. 

MUNICÍPIO
POPULAÇÃO

1991
FAMÍLIAS

INDIGENTES
%

Abreu e Lima 77.035            6.407            3,2%
Cabo 127.036          9.590            4,8%
Camaragibe 99.407            8.528            4,2%
Igarassu 79.837            7.767            3,9%
Ipojuca 45.424            4.408            2,2%
Ilha de Itamaracá 11.606            970               0,5%
Itapissuma 16.408            1.539            0,8%
Jaboatão 487.119          32.623          16,2%
Moreno 39.132            3.149            1,6%
Olinda 341.394          19.509          9,7%
Paulista 211.491          16.420          8,2%
Recife 1.298.229       73.649          36,6%
São Lourenço 85.861            16.640          8,3%
TOTAL 2.919.979      201.199        100,0%
Tab. 3.2.1 - RMR - Estimativa de Famílias Indigentes - IPEA  

 

A distribuição de renda na RMR, ainda segundo dados do mesmo ano analisado, 

revelava o seguinte quadro: 
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% TOTAL HOMENS MULHERES
sem declaração 1% 17376 9521 7854
sem rendimento 43% 1036379 322040 714339
Até 1/2 SM 5% 110442 37370 73072
de 1/2 a 1 SM 14% 340384 159005 181379
de 1 a 2 SM 14% 347552 211608 135914
de 2 a 3 SM 6% 145672 94971 50701
de 3 a 5 SM 7% 176382 118540 57842
de 5 a 10 SM 5% 125201 81879 43322
de 10 a 20 SM 3% 65459 44038 21421
mais de 20 SM 2% 41180 31659 9521

TOTAL 100% 2405996 1110631 1295365
Tab. 3.2.2 - RMR (1991) Classe de rendimento mensal - FIBGE/PNAD

PESSOAS DE 10 ANOS E MAIS
CLASSE DE RENDIMENTO

 
 

Como visto, uma parcela de 83% deste estrato social não possui rendimentos, ou 

recebem até 3 salários mí nimos; somente 7% desta população indicada situa-se 

na faixa entre 3 e 5 salários mí nimos; esta é uma situação cruel, onde quase o 85º  

percentil situa-se na condição de “interesse social”. 

 

O panorama sobre habitações populares parece não se coadunar com o mercado 

imobiliário das classes mais favorecidas, uma vez que as construções e negócios 

no setor imobiliário indicam o quadro seguinte, mostrando que a oferta anual de 

lançamento de obras na RMR é da ordem dos 4.000 imóveis/ano; se for 

imaginada a média de 20 unidades/imóvel, representaria cerca de 80.000 

unidades/ano, representando ¼ do atual déficit das habitações de interesse social 

na mesma região; 
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MÊS 1996 1997 1998 1999 2000
JAN 181 38 122 382 132
FEV 0 167 48 114 252
MAR 508 176 179 166 120
ABR 64 186 56 0 537
MAI 216 445 144 232 61
JUN 170 58 35 328 154
JUL 134 0 7 108 373

AGO 490 375 192 507 207
SET 655 368 210 290

OUT 148 277 69 737
NOV 282 166 0 177
DEZ 0 101 96 122
TOT 4844 4354 3156 5162 3836

Tab. 3.2.3 - Lançamento de Imóveis Residenciais na RMR - FIEPE/UPTEC  

 

A tipologia dos imóveis ofertados indica que a grande maioria situa-se entre os 

empreendimentos com recursos próprios (77%), seguindo-se de condomí nios 

(10%) e cooperativas (7%). Ou seja: 94% são de aquisições fora do SFH, 

revelando que os imóveis de interesse social não estão contemplados neste 

contexto. 

 

OFERTAS POR Nº  DE QUARTOS ORIGEM 
1Q 2Q 3Q 4Q OU MAIS TOTAL 

PRÓPRIO 202 942 1049 332 2525 
SFH   8 23 6 37 

CONDOMÍ NIO   4 112 225 341 
COOPERATIVA   86 140   226 
PROPRIO+SFH     1   1 

PRODECAR   77     77 
OUTROS     2 47 49 
TOTAL 202 1117 1327 610 3256 

Tabela  3.2.4 - Ofertas de Imóveis na RMR - Agosto 2000 - 
FIEPE/UPTEC 

 

 

 

 



 37 

3.3 O programa habitacional atual 

O governo do estado de Pernambuco lançou no ano de 2000, e já esta 

implementando, um programa de construção de casas populares intitulado de 

MORADA NOVA. Os pressupostos do programa objetivam “dinamizar a 

economia com a geração de empregos e ampliar, de forma integrada, o acesso 

aos três componentes básicos da moradia: a terra, o abrigo e os serviços básicos 

de infra-estrutura”. Os recursos previstos para tal programa, são da ordem dos 

R$251.378.000, com fontes de recursos do Tesouro Estadual, Caixa Econômica 

Federal e financiamentos externos, e prevê a construção de 30.000 novas 

moradias nos próximos quatro anos (7.500 U.H. /ano), além de outras ações do 

tipo: urbanização de áreas pobres, regularização fundiária e arrendamento 

residencial. Tem-se como prioridade famí lias com rendimento até 6 salários 

mí nimos, e as residências a serem construí das devem atender aos padrões da 

EMHAPE. A conjunto residencial Curado V, visitado no ano de 2000, cuja 

documentação fotográfica consta desta dissertação foi projetado ainda pela 

COHAB. 

 

A meta de construir 30.000 residências em quatro anos, pode ser considerada 

arrojada para a atual conjuntura econômica e financeira dos estados, entretanto 

ainda está muito aquém das reais necessidades. Para que se tenha uma idéia da 

magnitude do problema habitacional, particularmente na RMR, pode-se verificar 

o seguinte: 
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Déficit habitacional estimado: 

!" Déficit habitacional para habitações populares atual e 

previsto na RMR: 193.000 moradias; 

!" Incremento anual do déficit: 2.400 moradias4; 

Atual programa de construções: 

!" 30.000 moradias em 4 anos; 

!" Média de 7.500 moradias por ano; 

 

Se o programa de 30.000 moradias novas em quatro anos (7.500 por ano) 

seguisse indefinidamente, a perspectiva de anular o déficit seria de 38 anos; para 

zerar o déficit nestes quatro anos, seria necessário a construção de 50.650 

unidades/ano, cerca de sete vezes a mais que o programa atual. 

 

3.4 A COHAB - PE 

O órgão encarregado de gerir o setor de habitações de interesse social em 

Pernambuco era a COHAB – PE, apesar de haver, também, uma secretaria de 

habitação na Prefeitura Municipal do Recife. A empresa criada em 1965 construiu 

seu primeiro “conjunto habitacional” no bairro do Ibura, chamado de UR-1 

(unidade residencial Nº  1), com 1051 unidades na época. A empresa sempre foi 

dependente dos recursos do BNH com os recursos do FGTS e da caderneta de 

poupança.  

Entre 1965 e 1978, em Pernambuco, sob a gestão da COHAB, foram erguidas 

63.655 unidade habitacionais, com uma média de quase 4.896 UH/ano; entre 
                                            
4 Com incremento de 1,2% ao ano – taxa de crescimento recente da população; 
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1979 e 1986 foram 33.835 UH construí das (média de 4.833 UH/ano) e 13.618 

intervenções em áreas pobres, especialmente com a legalização fundiária. No 

perí odo entre 1987 e 1998, apenas 1.449 unidades foram construí das (média de 

131 UH/ano). Estes í ndices indicam o grave problema social advindo com a falta 

de intervenções do estado no setor de habitações, mais, e principalmente, na 

faixa de renda mais baixa (até 3 Salários mí nimos). 

 

Como já citado anteriormente, o Banco Nacional da Habitação foi extinto em 

1986, depois de ter construí do cerca de quatro milhões de moradias com recursos 

do FGTS e da caderneta de poupança. Enquanto esteve em funcionamento, foi o 

responsável pela formulação da polí tica habitacional e a Caixa Econômica 

Federal era apenas o agente financiador. O fechamento do BNH teve efeito 

imediato na redução da oferta de imóveis para população de baixa renda.5 

 

3.4.1 Modelo de gestão da COHAB – PE 

Desde a sua criação, e até meados da década de 70, não havia praticamente 

nenhuma discussão técnica sobre a qualidade das habitações de interesse social 

na RMR.  

 

As constantes reclamações dos mutuários sobre defeitos nas construções, a forte 

pressão da mí dia sobre tais problemas existentes, e o desgaste polí tico dos órgãos 

intervenientes motivou o Banco Nacional da Habitação (BNH) a tomar 

providências, no sentido de se equalizar e resolver os problemas existentes. No 

                                            
5 Jornal do Comércio – 11/07/1999 
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ano de 1976, e sob o patrocí nio do BNH, foi realizado um trabalho de pesquisa 

intitulado “Avaliação dos Programas Habitacionais de Baixa Renda”, efetuado 

pelo Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais. As conclusões desta pesquisa 

revelaram uma situação precária quanto à infra-estrutura dos chamados 

“Conjuntos Habitacionais”, além dos materiais por vezes inadequados aos 

propósitos. Tal documento indicava proposições aos administradores, no sentido 

de melhorarem a qualidade das construções de maneira geral. Resumidamente, 

os principais tópicos do documento publicado em 1979 apresentaram as 

seguintes e principais conclusões e recomendações: 

 
Conclusões 

!"Aspectos de infraestrutura urbana: as habitações examinadas 

revelaram-se desfavoráveis para grande parcela da população pela suas 

localizações; as condições de infraestrutura da maioria dos conjuntos 

foram as piores possí veis. Tudo indicava que esqueceram que o ní vel de 

vida do indiví duo, no meio familiar e comunitário onde esta inserido, é o 

parâmetro que expressa o valor real da habitação. Tais conjuntos 

contavam apenas com abastecimento de água, esgotamento sanitário e luz 

elétrica. 

 

!"Aspectos fí sicos e de integridade das obras: detectaram-se muitos 

problemas nas instalações hidráulicas, sanitárias e elétricas; rachaduras, 
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descolamentos de revestimentos, infiltrações, principalmente nos 

apartamentos tipo “caixão”6; 

 

Recomendações 

As recomendações citadas no referido documento foram no  sentido de: 
 

 
!"Escolha adequada dos terrenos, de modo a permitir a prevenção de 

problemas infra-estruturais, e outros relacionados à localização dos 

conjuntos, inundações, vizinhança com favelas, mangues, cursos d’água 

poluí dos, isolamento demasiado; 

 

!"Avaliação da importância atual no que se refere à concepção, operação 

e manutenção, de modo a solucionar os problemas constatados e supera-

los, quando da implantação de novos conjuntos; 

 

!"Implantação de equipamentos de apoio: praças, comércio, escolas, etc. 

considerando-se que as posições próximas ou distantes destas ferramentas 

cotidianas criam, ou agravam o desconforto da população. 

 

!"Construção de casas, ao invés de apartamentos, considerando-se que se 

adaptam melhor às necessidades de ampliação e conservação. Esta opção 

também se justifica, considerando-se que a habitação construí da, de vão 

                                            
6 Edificações denominadas “caixão” são normalmente de três pavimentos, sem pilotis, e 
apresentam um arranjo estrutural classificado como alvenaria resistente. Geralmente são 
desprovidas de maiores cuidados quanto aos materiais utilizados, metodologias de execução e, 
principalmente, que não possuem cálculo racional. 
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único, dotado de banheiro e cozinha pode se adaptar pelo usuário de 

acordo com as suas necessidades (é a puxadinha); 

 

!"Construção de habitações através de processos corretos e mais 

adaptados às condições de terreno; fatores que, aliados a melhor qualidade 

dos materiais empregados poderiam solucionar a maioria dos problemas 

estruturais registrados e possibilitar a melhor conservação da moradia, e 

melhor distribuição de recursos entre o setor de habitação e seus serviços 

conexos. 

 

A partir destas proposições citadas a COHAB, juntamente com os órgãos setoriais 

intervenientes (notadamente a Fundação de Desenvolvimento da Região 

Metropolitana do Recife – FIDEM), elaboraram vários documentos (citados nos 

tópicos a seguir), e que a partir de então (ano de 1980), nortearam o sistema de 

gestão para as atividades visando os estudos básicos, planejamento, projetos, 

contratação e execução de obras no âmbito da COHAB – PE, resultando no 

modelo ainda vigente a seguir comentado. 

 

Formalmente, no modelo vigente, as etapas são divididas em: planejamento, 

projeto, execução (e/ou fiscalização) e manutenção. Todas estas etapas são itens 

de cumprimento legal e formal. A fiscalização preventiva já se consubstancia em 

um bom aspecto em qualidade. O usuário, este fica a margem do processo. 

Atualmente, com a redução drástica dos quadros de técnicos da EMHAPE, a 

fiscalização preventiva fica prejudicada. (Foram detectados vários problemas 
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durante a construção do conjunto denominado Curado V, simplesmente devido à 

carência de acompanhamento da obra: ausência de radier, instalações elétricas 

expostas, madeiramento do teto com projeção maior do que o telhado; estes 

foram alguns dos itens observados numa rápida visita as obras).  

 

3.4.2 O iní cio do processo 

A decisão primeira de construir habitações populares começa no setor estratégico 

do governo, e quase que necessariamente tem que contar com o apoio financeiro 

da Caixa Econômica Federal (notadamente após a extinção do BNH). Como não 

há recursos financeiros no estado, nem disponibilidade e disposição do governo 

para financiar tais obras, as COHAB’s e/ou seus sucedâneos, geralmente, têm 

estado paralisadas há bastante tempo. No entanto, em Pernambuco, permaneceu 

até ser extinta com o seu modelo e normas que eram  utilizados para balizar tais 

empreitadas. Tais modelos e normas constam do “Catálogo de Especificações 

Técnicas da COHAB-PE, parte integrante de todo contrato firmado com os 

projetistas e construtores encarregados” e está sendo adotado pela nova empresa 

criada. 

 

Extinta em 1999, a COHAB de Pernambuco contava com 1200 funcionários no 

ano de 1980 e, imediatamente antes de ser extinta, com 655 servidores entre 

técnicos de ní vel superior, intermediários e administrativos. Em seu lugar foi 

criada a Empresa de Melhoramentos Habitacionais de Pernambuco (EMHAPE) 

que conta com 129 servidores JORNAL DO COMÉRCIO (11/07/1999 – pg.11). 
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3.4.3   A decisão polí tica e o estudo básico 

A partir do ascultamento dos setores sociais e polí ticos do estado, o 1º  escalão do 

governo determina que se façam estudos de viabilidade para construção e 

comercialização. No caso particular deste trabalho, a região metropolitana, ou 

Grande Recife com os seus municí pios. Os critérios adotados são ainda definidos 

nos ditames do antigo BNH (assumidos pela Caixa Econômica Federal), e do 

órgão gestor metropolitano, que é a FIDEM (Fundação de Desenvolvimento da 

Região Metropolitana do Recife). Os citados critérios, e a os seus parâmetros, 

foram consubstanciados a partir de documentos e compromissos firmados ainda 

sob a égide do antigo BNH, através do seu Departamento de Mobilização de 

Terras e a FIDEM, visando a subsidiar a definição de áreas para implantação de 

Programas Habitacionais de Interesse Social na RMR. O documento “Resumo dos 

Trabalhos Para Definição de Áreas Prioritárias Para Localização de Projetos 

Habitacionais de Interesse Social no Grande Recife – DETER – BNH”, sistematiza 

todo o material indicado para aquisição de terras na RMR, e de maneira 

compatí vel com o modelo de estruturação espacial proposto para a região pelos 

diversos planos existentes, notadamente o Plano de Organização Territorial – 

POT e Plano de Desenvolvimento Integrado – PDI, ambos da RMR. 

 

Baseado no pressuposto de que a Região Metropolitana do Recife tende a se 

consolidar num importante pólo de desenvolvimento industrial da região 

nordeste, além de centro de estruturas polí tico administrativas e centro regional 

de prestação de serviços, tendo em vista que, proximamente estarí amos com 

população de 3,4 milhões de habitantes o PDI estabelece estratégia de 
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fortalecimento do processo de urbanização, com ocupação do espaço 

metropolitano mediante a consolidação da Nucleação Central e a criação de 

novos núcleos metropolitanos. Como a RMR é limitada pelo oceano atlântico, e o 

núcleo central encontra-se plenamente ocupado, era de se esperar a necessidade 

de ampliar fronteiras ao norte, sul e oeste, na periferia. 

 

A forma de ordenação territorial foi estudada e proposta, no referido plano, de 

maneira a atender pré-requisitos básicos necessários a um processo de 

urbanização ambientalista FIDEM, Plano de Desenvolvimento Integrado da RMR 

(1987): como seja  

♦ Proteger e preservar os mananciais, as reservas florestais e qualidade 

paisagí stica da RMR; 

♦ Evitar a ocupação do solo em áreas de acentuada declividade, de 

inundação e de imperfeita drenagem, de modo a minimizar os custos 

de urbanização; 

♦ Valorizar os recursos vinculados á base fí sica, de modo a permitir 

formas diferenciadas de urbanizações compatí veis com o ambiente 

natural, respeitando-se as áreas potenciais para uso rural; 

♦ Reduzir os acelerado processo de formação de periferias dependentes 

exclusivamente do núcleo central, estimulando o desenvolvimento ou 

criando novos núcleos; 

♦ Direcionar a expansão urbana, de  modo a permitir uma distribuição 

racional de infra-estrutura; 
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♦ Orientar a distribuição espacial da população, através da localização 

funcional das atividades produtivas, equipamentos e serviços 

metropolitanos. 

  

Partindo das premissas indicadas, é elaborado um estudo de custos financeiro e 

técnico para a escolha de terreno, onde as variáveis principais e determinantes 

para aquisição seriam a do “check list” abaixo: 

#"A localização na RMR: atendimento (ou não), dos itens acima descritos; 

#"A qualidade do terreno: aspectos topográficos, pedológicos, e de 

facilidades para adoção de infra-estrutura básica (na RMR um dos 

grandes problemas é com relação à absorção); 

#"O preço do terreno; 

#"A situação legal do terreno. 

 

3.4.4  O Projeto 

Adquirido o terreno, depois de cumpridas as etapas anteriores de decisão polí tica, 

apoio financeiro, etc., a unidade técnica é encarregada de implementar o projeto 

que, apesar da diretriz pessoal da chefia e de cada técnico envolvido, 

normalmente segue vários parâmetros dentre os quais podem ser destacados: 

♦ Manual do Projeto de Habitação Popular – Parâmetros para Elaboração 

e Avaliação – Governo do Estado de Pernambuco/SEHAB: ANDRADE; 

SOUZA (1981); 

♦ Urbanismo, Infra-estrutura e arquitetura nos projetos PLANAP – SHIS. 
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Na verdade o projeto é norteado nos seus pressupostos, principalmente, pela 

renda da clientela. No entanto, a qualidade do projeto e da construção em si 

independem (ou deveriam independer), da classe social do cliente. 

 

Cumprida a etapa de decisões polí tico/administrativas, o departamento técnico da 

COHAB, procedia a levantamentos detalhados do terreno, nos aspectos 

topográficos, geotécnicos e geológicos. Tais levantamentos eram, normalmente, 

contratados com empresas especializadas de acordo com a lei de licitações. 

Antigamente Lei: 2.200, atualmente LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS Nº  

8.666, e suas atualizações (notadamente a Lei n.º  8.883). É notório e indiscutí vel 

o caráter rí gido da referida lei que estabelece normas sobre licitações e contratos 

pertinentes a obras, serviços, compras, alienação e até publicidade no âmbito dos 

poderes da União, Estados e Municí pios. A obrigatoriedade de projeto executivo 

com todos os seus matizes de detalhes, especificações, orçamento e preços, já é 

um item que se pode classificar como garantia de alguma qualidade. 

 

Os estudos e projetos de engenharia e arquitetura dos empreendimentos da 

COHAB, sempre foram elaborados pela sua própria equipe, e contam com as 

especificações contidas no seu caderno de encargos. Os documentos que 

formalizam o aspecto técnico da elaboração são, basicamente: 

♦ A Lei de Licitações e Contratos – Nº  8666, já citada, e que no seu artigo 

6º , item X indica: “Projeto Executivo – é o conjunto dos elementos 

necessários e suficientes à execução completa da obra, de acordo com 
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as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas – 

ABNT”. 

♦ Manual do Projeto de Habitação Popular; 

♦ Projetos de Construção de Casas Econômicas – Caixa Econômica 

Federal, elaborado pela consultora ESTRUCTURA; 

♦ Urbanismo, Infra-estrutura e Arquitetura Nos Projetos PLANHAP – 

SHIS; 

♦ Especificações e Caderno de Encargos da COHAB-PE, elaborado pelo 

corpo técnico do órgão, especifica e detalha todos os materiais, e 

aplicação dos mesmos nas obras; 

♦ Manual de Rotina e Procedimentos Técnicos – COHAB –PE, tem por 

finalidade “...proporcionar aos funcionários e dirigentes da COHAB-PE, 

a orientação necessária ao bom andamento dos serviços da 

Companhia, no qual se refere à Técnica.” Novamente o aspecto da 

qualidade é ressaltado, inclusive textualmente referindo-se que: “...os 

procedimentos, regras e recomendações a serem seguidas, não 

implicam em uma automação completa do processo, e nem o torna 

impessoal e sem criatividade.” 

 

3.4.5 A Construção 

De posse de todo os itens de estudos e projetos, faz-se licitação pública para 

construção, segundo as normas, regulamentos e leis vigentes. O balizamento 

maior é Lei Federal já citada, n. º  8666, que trata dos processos licitatórios no 

paí s, e a Lei Estadual que trata da mesma matéria. 
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Na licitação são exigidos, da empresa construtora a ser contratada, segundo 

norteado pelas citadas leis de licitações: 

♦ Situação legal da empresa – Capital compatí vel com o valor a ser 

contratado; “saúde” econômica, financeira e contábil pregressa e atual 

da empresa, inclusive com o histórico de quitação com os impostos e 

taxas; 

♦ A capacidade técnica, através de histórico técnico anterior da empresa 

e/ou de seu quadro de funcionários especializados; 

♦ O plano de trabalho, que deve ser compatí vel com as exigências de 

prazo e de qualidade da COHAB; 

♦ O preço, que normalmente deve ser o menor possí vel para as 

especificações indicadas. 

Para execução das construções, o caderno de encargos da COHAB, e o Manual 

de Rotinas e Procedimentos são, além do próprio projeto, os elementos básicos 

para a qualidade exigida.   

No referido manual, há rotina para avaliação de desempenho das construtoras, e 

outra para controle de execução de obras; a rotina para aplicação de penalidades 

às construtoras tem caráter punitivo. 

Os procedimentos para avaliação de desempenho das construtoras têm o seguinte 

conteúdo de itens para serem avaliados com pontuação de 0,00 a 1,00: 

♦ Equipamento; 

♦ Pessoal; 

♦ Instalações; 
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♦ Cronograma Fí sico; 

♦ Qualidade dos Serviços; 

♦ Atendimento à fiscalização; 

♦ Administração das Obras. 

Para cada item, a ser avaliado, é conferida pontuação, nos seguintes patamares: 

♦ Excelente: nota de 0,90 a 1,00;  

♦ Bom: nota de 0,80 a 0,89;  

♦ Razoável: nota de 0,60 a 0,79;  

♦ Fraco: nota de 0,40 a 0,59;  

♦ Mau: nota de 0,20 a 0,39; 

♦ Péssimo: notas abaixo de 0,20.   

 

Nota-se o caráter subjetivo deste sistema de pontuação que, apesar de bem 

intencionado, coloca a construtora a mercê do técnico avaliador, e concentrando 

numa só pessoa o poder de aprovação/reprovação. 

 

3.4.6 O sistema construtivo 

O sistema construtivo utilizado, bem como alternativas, são estudados no 

capí tulo seguinte. Adiante-se que os métodos e materiais utilizados são 

conhecidos por todos os profissionais técnicos, ou práticos, de construção de 

edificações. Há o documento que baliza todo o sistema construtivo exigido: 

“Especificações Técnicas e Normas Gerais para Execução de Obras Contratadas 

na COHAB - PE”, e que foi exigido em todas as construções geridas pelo órgão. 

Evidentemente não foi possí vel o acompanhamento das obras executadas e 



 51 

estudadas neste trabalho. Entretanto, documentaram-se as etapas de construção 

no mês de setembro do ano de 2000, do conjunto denominado “Curado V”, 

ainda projetado pela COHAB e, segundo consta, onde estão sendo seguidas as 

mesmas exigências pelo órgão sucessor, a SEHAB. Esta obra, consta 410 unidades 

habitacionais térreas, com área da construção de 30,56 m2, e 44,31 m2 de área 

coberta. As casas foram projetadas com quarto, sala/cozinha, banheiro e área de 

serviço externa, permitindo futuras ampliações. 

 

3.4.7 A Comercialização 

A comercialização é efetivada através de um cadastro básico, contendo toda a 

ficha sócio-econômica do pretendente. Este cadastro é elaborado previamente, e 

serve como um banco de dados para os novos empreendimentos.  

 

A escolha dos contemplados é efetuada com base nos dados sócio-econômicos 

dos candidatos, de maneira a contemplar a todos com os mesmos critérios de 

escolha. 

 

A comercialização é um dos itens mais controvertidos, e que preocupam e 

tolhem iniciativas das empresas privadas. Normalmente as construtoras não estão 

preparadas para gerir cadastros e formalização de contratos de grandes 

contingentes. A própria manutenção da integridade ocupacional dos conjuntos 

em construção, evitando invasões, sempre foram motivos de preocupação dos 

gerentes de empresas construtoras, e que externaram estas preocupações durante 

as entrevistas realizadas.  
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3.4.8 A Manutenção 

Juntamente com a comercialização, este é outro aspecto controvertido do sistema 

gestor e administrativo da empresa de habitação, uma vez que: um conjunto 

habitacional, por mais simples que seja, é um sistema complexo; há vários ní veis 

de interveniências, e responsabilidades, quais sejam: 

$" Das edificações: Pelos próprios moradores, ou condomí nios, no caso 

de manutenção rotineira; pelas empresas construtoras, no caso de 

correções de defeitos, ví cios de construção, e/ou situações em que haja 

culpabilidade da empresa; pelas empresas seguradoras, no caso de 

risco estrutural, enquanto durar o financiamento (caso haja liquidação 

do débito, o mutuário é responsável pela efetivação do seguro que, 

normalmente, prevê desmoronamento e incêndio); 

 

$" Do sistema infraestrutural, pelas empresas concessionárias de serviços 

públicos, basicamente: estradas, pela municipalidade; energia, água e 

esgotos, pelo governo do estado; 

 

 

Acontece que qualquer problema que surge, principalmente pela facilidade de 

acesso, o mutuário recorre à COHAB e à mí dia. Na verdade, após o Código de 

Defesa do consumidor (Lei federal Nº  8.078 de 11/09/1990) ficou estabelecido 

que: 

“Art. 2º  - Consumidor é toda pessoa fí sica ou jurí dica que adquire 
ou utiliza produto ou serviço como destinatário final” (no caso, o 
mutuário); 
 
 
“Art. 3º  - Fornecedor é toda pessoa fí sica ou jurí dica, pública ou 
privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes 
despersonalizados, que desenvolvem atividades de produção, 
montagem, criação, construção, transformação, importação, 
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exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou 
prestação de serviços”. 

§ 1º  Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou 
imaterial “. 
 
 

“Art.12 – O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou 
estrangeiro, e o importador respondem, independentemente da 
existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos 
consumidores por defeito decorrentes do projeto, fabricação, 
construção, montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou 
acondicionamento de seus produtos, bem como por informações 
insuficientes ou inadequadas sobre a sua utilização e riscos”. 
 
 
“Art. 13 – I: O comerciante é igualmente responsável, nos termos do 
artigo anterior...”. 

 

 

Portanto, a legislação coloca todos envolvidos no processo como co-participantes 

e responsáveis pela integridade da habitação, uma vez que estabelece as relações 

entre consumidor, produto, fornecedor, fabricante e comerciante. 

 

Poder-se-ia analisar o modelo existente sobre dois enfoques principais: 

Primeiramente classificando-o como modelo tipicamente ocidental nos 

pressupostos dos enfoques de NETO (1991), apud PICCHI (1993), pois que 

cumpre legislação, regulamentos e decretos no objetivo; segue manuais e 

procedimentos por cada departamento, na implementação; realiza auditorias 

técnicas, nos mecanismos de controle; realiza técnicas de inspeção preventivas e 

controles de qualidade, no aspecto tecnológico.  Ou seja, seus enfoques e 

procedimentos seguem a nossa cultura de trabalho cujo resumo desta abordagem 

pode ser simplificada com o quadro a seguir exemplificado: 
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ÊNFASE ENFOQUE DIAGNÓSTICO SUGESTÕES 

OBJETIVO A qualidade limita-se a 

exigência de 

cumprimento de leis, 

normas  e códigos. 

Enfoque de 

atendimento formal. 

Deveria visar o 

atendimento as 

expectativas do cliente 

IMPLEMENTAÇÃO Estilo matricial de 

obrigações com a 

qualidade, inclusive 

com atenção aos 

manuais e registro de 

procedimentos. 

Tarefas rotineiras e 

estáticas; difí cil 

motivação da clientela 

interna com a 

qualidade; 

Possibilidade de 

atitudes pessoais de 

idiossincrasias para 

com contratadas. 

Há necessidade de 

capacitação constante 

de pessoal, e 

treinamento em gestão 

de qualidade e em 

tecnologia de 

procedimentos; 

incentivar a 

harmonização de 

objetivos. 

INSUMOS Normas e técnicas de 

inspeção do produto 

no recebimento, ou no 

ato de execução. 

Possibilidade de erros 

de avaliação, e/ou 

aceitação duvidosa; 

atrasos mediante não 

aceitação dos insumos. 

Exigência de 

certificados de 

qualidade 

CONTROLE E 

FISCALIZAÇÃO 

Acompanhamento do 

desempenho dos 

serviços 

Utilização de critérios 

para avaliação de 

desempenho 

Melhorar critério de 

nota com exclusão de 

diferenças no mesmo 

patamar de qualidade 

para cada item 

 

 

Tal modelo tem se revelado adequado aos nossos padrões, e em nada estão a 

dever aos modelos estrangeiros, e que não se coadunam com nossa cultura. 

 

Segundo o Modelo de qualidade através do conceito de PICCHI, ter-se-ia: 

 

a) Conformidade com os requisitos: é notória a dificuldade para que haja 

conformidade com os requisitos de todos os insumos, notadamente 
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pela qualidade dispersa dos materiais básicos utilizados (areia, tijolos, 

telhas, etc.). O caderno de encargos orienta a aceitação dos insumos 

seguindo uma padronização básica. Situação tí pica que de se exigir a 

obrigatoriedade da certificação de qualidade do fornecedor; 

b) Caracterí sticas que atendem à necessidade dos clientes: diante da 

carência dos clientes de casas populares, dir-se-ia que quaisquer que 

sejam as especificações e os itens exógenos, atenderão (a princí pio), as 

necessidades dos futuros moradores, dadas as carências. As 

reclamações que existem (e que já haviam sido indicadas por técnicos 

da COHAB), denotam que os problemas advindos, devido às falhas nos 

projetos e construções, afloram com o tempo, porém, a maioria dos 

imóveis sofreu alterações ou melhoramentos ao longo do tempo, com 

ou sem aumento de área; 

c) O cliente externo (pessoal de baixa renda) é atendido, em parte, uma 

vez que a quantidade produzida não supre a demanda; o interno, em 

sua maioria – elaboram projetos, fiscalizam, porém, não decidem tudo; 

a sociedade em geral não é atendida em face de demanda sempre 

crescente e não atendida; 

d) As necessidades explicitas, bastante estudadas pelos departamentos 

especializados, são atendidas, por vez que a satisfação dos moradores 

identificada pela pesquisa revela alta aceitação; 

e) O atendimento com economia normalmente é evidente, desde que o 

pessoal de baixa renda (maioria dos moradores), consegue adquirir os 

imóveis; 
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f) Os serviços agregados, no caso de conjuntos de COHAB, são bem 

atendidos. Padarias, mercearias, escolas, linha de ônibus, etc. são itens 

infra-estruturais ofertados em todos os projetos; 

g) O dinamismo do conceito de qualidade é notório. Portanto se faz 

necessário a constante reciclagem dos técnicos do órgão (e da 

comunidade técnica), quanto aos materiais, modelos de normas e 

procedimentos, além de processos técnicos de construção; 

 

O cliente da COHAB pode até não perceber de iní cio a qualidade, devido à ânsia 

de adquirir um imóvel para residir. No futuro, conforme comentado no item (b), 

ele atesta a qualidade (boa ou má) dos imóveis. O monitoramento destas 

condições (fí sicas e de satisfação dos moradores), deve ser implementado, 

inclusive para que se adquira qualidade continuada; 

 

3.5 Observações sobre o modelo 

A tentativa de exigir qualidade nos projetos e construções se faz presente nos 

documentos pesquisados e vigentes. Entretanto algumas observações podem ser 

feitas nestes aspectos, quais sejam: 

 

a) Quanto aos estudos e projetos, entende-se a rigidez das diretrizes 

existentes. Entretanto os projetos, efetuados quase em sua totalidade pela 

equipe da COHAB podem não contemplar idéias novas de racionalização 

e produtividade; 
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b) A lei de licitações, no seu aspecto prático de aplicabilidade, tem sido 

motivo de reclamações por vários setores empresariais, uma vez que pode 

privilegiar empresas dependendo de “filigranas jurí dicas”, dentre outros 

aspectos. 

 

c) A COHAB-PE sempre foi extremamente conservadora nos processos 

construtivos e materiais utilizados. Os próprios funcionários com os quais 

tivemos vários contactos e entrevistas, revelaram a “necessidade de não 

fugir à regra de utilização dos materiais indicados nas Especificações e 

Caderno de Encargos existente” (COHAB-PE. Especificações e Técnicas e 

Normas Gerais para Execução de Obras Contratadas). Esta normalização, 

que se reporta à ABNT em todos os seus itens, se bem que adotada no 

intuito de garantir qualidade (intrí nseca) das obras, pode tolher o 

desenvolvimento tecnológico quando da execução, uma vez que os 

construtores têm necessariamente que seguir uma rotina preestabelecida 

de normas e procedimentos. Se ao invés de serem prescritivas para 

determinados materiais, utilizassem o conceito de desempenho, 

normalizando um padrão de desempenho mí nimo para os componentes e 

subsistemas, existiria uma flexibilidade muito maior de mudanças sem 

risco para o usuário final; 

 

d) A atual empresa EMHAPE, sucessora da COHAB, conta com 129 

funcionários entre o corpo técnico e administrativo; a COHAB possuí a 

1200 funcionários na época do seu pleno desenvolvimento, e cerca de 600 
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funcionários quando da sua extinção. Um programa de gestão de 

qualidade total, a exemplo do que as empresas consultoras de Pernambuco 

têm implementado, seria de bom alvitre para a EMHAPE; de igual maneira, 

a exigência de certificação de qualidade para as licitantes de projetos e 

obras no âmbito do Governo do Estado. 

 

e) Tudo indica que a responsabilidade da captação de recursos no 

mercado financeiro e a comercialização são entraves para a iniciativa 

privada se interessarem pelos empreendimentos em habitações de interesse 

social. Tal entrave foi bastante flexibilizado com a viabilização do 

Programa de Arrendamento Residencial (PAR) da CEF. Entretanto, os 

pressupostos do PAR exigem que: os  empreendimentos devem estar 

inseridos na malha urbana; dotados de infraestrutura básica como água, 

luz, soluções de esgotamento sanitário e de serviços públicos essenciais, 

como transporte e coleta de lixo; além disso, que o máximo de unidades 

construí das seja de 160 unidades7. Estes pressupostos indicam que se 

imaginou locais concentrados de assentamentos sub-normais, conhecidos 

como “bolsões de pobreza” nas regiões metropolitanas como alvo 

principal do programa. 

 

Acontece que tais “bolsões de pobreza”, na RMR, fazem parte de uma 

localização geográfica perversa: 

 

                                            
7 PAR – Programa de Arrendamento Residencial – CEF. Folder disponí vel nas agências da Caixa 
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!"Em áreas ribeirinhas (nas Palafitas): em que além de difí cil 

legalização da terra (terra?), há a complexidade e custo das 

fundações e implantação da infra-estrutura; 

 

!"Nos altos e morros: com instabilidade de taludes pelo 

desmatamento da vegetação natural para os assentamentos, e pelas 

próprias condições geológicas e geotécnicas das áreas, onde as 

soluções são problemáticas e caras. 

 

É possí vel que estes dois principais aspectos sejam de algum entrave para o 

sucesso que se espera do programa PAR. 
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4. AVALIAÇÃO DOS SISTEMAS CONSTRUTIVOS E CUSTOS 

 

Neste trabalho, foram analisados três sistemas construtivos, quais sejam: 

 

I. O sistema adotado pela COHAB – e efetivado em todos os conjuntos 

habitacionais pesquisados; 

II. O sistema de tijolos prensados de solo-cimento desenvolvido pelo ITEP; 

III. Sistema TRAVABLOCOS desenvolvido e proposto pela empresa 

CAVAN; 

 

Estes três sistemas foram objeto de análises pelo ITEP, que os tem estudado a 

algum tempo, tendo, inclusive, construí do os protótipos no seu campus 

experimental, onde foram efetuados os ensaios de desempenho, acompanhadas e 

medidas suas produtividades, quando da construção, e apropriados os custos. 

 

4.1 O Sistema construtivo COHAB 

O sistema construtivo adotado pela COHAB – PE é bastante tradicional. Os 

métodos e materiais utilizados são conhecidos por todos os profissionais técnicos, 

ou práticos, de construção de edificações.  

 

Há o documento que baliza todo este sistema construtivo: “Especificações 

Técnicas e Normas Gerais para Execução de Obras Contratadas na COHAB - PE”, 

e que foi exigido em todas as construções geridas pelo órgão. Evidentemente não 

foi possí vel o acompanhamento das obras executadas e estudadas neste trabalho. 
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Entretanto, documentaram-se as etapas de construção em andamento nesta data 

(setembro de 2000), do conjunto denominado “Curado V”, ainda projetado pela 

COHAB e, segundo consta, onde estão sendo seguidas as mesmas exigências pelo 

órgão sucessor, a SEHAB. Esta obra, consta de 410 unidades habitacionais térreas, 

com área da construção de 30,56 m2, e 44,31 m2 de área coberta. As casas foram 

projetadas com quarto, sala/cozinha, banheiro e área de serviço externa, 

permitindo futuras ampliações. Uma planta baixa é apresentada no anexo II. 

 

I.1 Edificações Térreas – Casas 

a)  Fundação direta em sapata corrida de concreto; 

b)  Embasamento em alvenaria de tijolos cerâmicos de 6 furos e 

colocados na horizontal; 

c)  Radier em concreto; 

  
Figura 4.1.1 – Execução da fundação, colocação do concreto simples. 
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Figura 4.1.2 – Alvenaria de embasamento sobre sapata corrida 
 

 

 

 
Figura 4.1.3 – Execução de alvenaria de embasamento (cota de radier) 
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Figura 4.1.4 – Radier e alvenaria de elevação 
 

d)  Alvenaria resistente com tijolos cerâmicos ou em blocos de concreto 

(com uso preponderante de tijolos cerâmicos), assentados com 

argamassa de cimento e areia ao traço 1:6, em juntas horizontais e 

verticais. Tal sistemática, atualmente, está em desacordo com as 

normas; 

 

  
Figura 4.1.5 – Colocação das vergas de concreto pré-moldado  
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Figura 4.1.6 – Alvenaria de elevação 

 

e)  Cobertura em telhas cerâmicas do tipo “canal”, assentada em 

madeiramento de lei (maçaranduba, angico, etc.); 

 

  
Figura 4.1.7 – Madeiramento para coberta 
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Figura 4.1.8 – Execução da coberta em telhas cerâmicas 

 

f)  Revestimentos em argamassas de cimento e areia, ou cimento areia e 

cal; 

 

   
Figura 4.1.9 – Execução do revestimento interno  
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    Figura 4.1.10 – Execução do revestimento externo 

 

g)  Laje de impermeabilização em concreto simples, e pisos com 

argamassas de cimento e areia; 

 

  
Figura 4.1.11 – Execução do piso 
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Figura 4.1.12 – Execução do piso 

 

h)  Esquadrias e portas em madeira de lei, assentadas em grades de 

madeira, e com vergas de concreto armado pré-moldado nos vãos 

superiores das aberturas; 

   
Figura 4.1.13 – Colocação dos alisares 
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Figura 4.1.14 – Portas e janelas colocadas 
 

i)  Instalações hidro-sanitárias embutidas com tubos de PVC rí gidos, 

classe 20, rosqueados ou soldáveis; bacias sinfonadas em louça 

branca; caixas de descargas em PVC rí gido impermeável; torneiras e 

registros de metal; chuveiros de plástico e balcões pré-moldados em 

concreto; 

  
Figura 4.1.15 – Detalhe da instalação hidráulica 
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Figura 4.1.16 – Banheiro em uso (note-se que já apresenta problemas 
de mofo e bolor). 

 
j)  Instalações elétricas embutidas em tubos de PVC rí gido, com fios 

pirastic ou similar, e de acordo com as normas técnicas da ABNT, 
vigentes. 

 

 
Figura 4.1.17 – Detalhe da instalação elétrica (note-se que não está 
embutida conforme as especificações indicadas). 
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k)  Pinturas externas e internas em cal ou PVA, conforme o projeto 

arquitetônico; 

   
    Figura 4.1.18 – Imóvel finalizado  
 
 

 

 

 
    Figura 4.1.19 – Rua com infra-estrutura pronta 
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I.2 Edificações verticalizadas – apartamentos 

A prioridade em construções das habitações populares da COHAB é para 

casas térreas. As construções verticalizadas existentes e pesquisadas em 

APO, apesar de não terem apresentado patologias, causam grande 

preocupação aos administradores públicos pelos problemas causados em 

construções similares na RMR. Resultado de um estudo realizado pela 

Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) em 502 edifí cios “caixão” na 

RMR indicaram que 52 deles foram enquadrados em situação de risco 

iminente; 161 necessitam de manutenção corretiva; 262 estão em bom 

estado e 27 não puderam ser vistoriados porque os proprietários não 

permitiram a entrada dos técnicos. Nos prédios com risco de 

desmoronamento foram identificados desgastes na base do caixão, 

provavelmente provocados por sais nitratos.8  

 

Fundação direta em sapatas corridas ou isoladas (conforme a determinação 

do projeto estrutural), de concreto armado, assentadas em lastro de 

concreto magro: 

 

a)  Embasamento em alvenaria de tijolos cerâmicos de uma vez;  

b)  Radier em concreto simples ou armado (conforme definido no 

projeto estrutural), com altura mí nima de seis centí metros; 

c)  Conforme definida no projeto estrutural, em: alvenaria de vedação 

em tijolos cerâmicos de 6 furos rejuntados com argamassa de 

                                            
8 Jornal do Comércio – Recife, 20/12/2000; 
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cimento, areia e cal, no caso de estrutura em concreto armado; 

alvenaria resistente com tijolos cerâmicos de 6 furos, ou em blocos 

de concreto (preferencialmente com tijolos cerâmicos), assentados 

com argamassa de cimento, areia e cal, em juntas horizontais e 

verticais; 

d)  Cobertura em telhas cerâmicas do tipo “canal”, assentadas em 

madeiramento de lei; 

e)  Revestimentos em argamassas de cimento e areia (para chapisco); 

cimento areia e cal, ou saibro, no revestimento de paredes e lajes; as 

paredes internas poderão ser revestidas em gesso, aplicado em pasta, 

placas ou pó de pedra; 

f)  Laje de impermeabilização em concreto simples, e pisos com 

argamassas de cimento e areia, ou cerâmica definida no projeto 

arquitetônico; 

g)  Esquadrias e portas de madeira de lei, assentado em grades de 

madeira, com vergas de concreto armado nos vãos superiores das 

aberturas; vidros lisos ou martelados, com espessura mí nima de 

quatro milí metros; ferragens em aço; 

h)  Instalações hidro-sanitárias embutidas com tubos de PVC rí gidos, 

classe 20, rosqueados ou soldáveis; bacias sifonadas em louça 

branca; caixas de descargas em PVC rí gido impermeável; torneiras e 

registros de metal; chuveiros de plástico e balcões pré-moldados em 

concreto; 
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i)  Instalações elétricas embutidas em tubos de PVC rí gido, com fios 

anti-chama ou similares, e de acordo com as normas técnicas da 

ABNT, vigentes. 

j)  Pinturas externas e internas em PVA ou cal, conforme definido em 

projeto; 

k)  Reservatórios de água potável em concreto armado; 

 
 
O sistema adotado pela COHAB é bastante tradicional. Além da facilidade de 

obtenção dos insumos, possui a vantagem de sua técnica de execução ser bem 

conhecida facilitando, inclusive, a manutenção das edificações pelos próprios 

moradores. A desvantagem principal é a maneira artesanal dos procedimentos 

(obrigatórios e descritos nos manuais e cadernos de encargos da empresa), e que 

não incorporam os conceitos de construtibilidade e racionalização. Vejam-se o 

exemplo das instalações elétricas e hidráulicas, que são implementadas após a 

alvenaria levantada, e que exigem procedimentos “destrutivos” para colocação de 

dutos. 
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4.2 O Sistema ITEP 

 
O sistema ITEP de Habitações Unifamiliares consta do “Programa de Tecnologia 

Habitacional – Sistema Construtivo Destinado à Habitação de Interesse Popular”, 

daquele instituto. 

Referem-se a unidade habitacional padrão de referência, com 38,40m2 de área. O 

insumo básico deste sistema são os tijolos de solo-cimento fabricados em 

máquinas hidráulicas. São as seguintes referências do sistema construtivo. 

 

a)  Fundação direta e embasamento em alvenaria dobrada, assentada 

em lastro do concreto magro; 

b)  Radier em concreto armado; 

   
Figura 4.2.1 – Tijolos de solo-cimento 
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Figura 4.2.2 – Execução da fundação de tijolos de solo-cimento 
(vê-se a cota de radier e a ferragem assentada sobre a alvenaria 
de embasamento) 
 
 
c)  Alvenaria de elevação resistente com tijolos assentados com 

argamassa de cimento e areia em juntas horizontais e verticais; 

   
Figura 4.2.3 – Execução da alvenaria de elevação 
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Figura 4.2.4 – Alvenaria de elevação 
 
 
 
d)  Cobertura em telhas cerâmicas do tipo “canal”, assentada em 

madeiramento de lei; 

 
Figura 4.2.5 – Execução do telhamento 
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e)  Laje de impermeabilização em concreto simples, e pisos com 

argamassas de cimento e areia; 

 

 

   
Figura 4.2.6 – Execução do acabamento na laje de piso 
 
 
 
 
 

 
Figura 4.2.7 – Execução da calçada de contorno (revestimento 
de argamassa de cimento sobre a alvenaria). 
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f)  Esquadrias e portas de madeira de lei, engastadas nas contra-vergas; 

e com vergas e contra-vergas de concreto armado nos vãos das 

aberturas; 

   
Figura 4.2.8 – Execução das vergas e contravergas em janela 

 

g)  Instalações hidro-sanitárias embutidas com tubos de PVC rí gidos, 

classe 20, rosqueados ou soldáveis; bacias sifonadas em louça 

branca; caixas de descargas em PVC rí gido impermeável; torneiras e 

registros de metal; chuveiros de plástico; 

 

h)  Instalações elétricas embutidas em tubos de PVC rí gido, com fios 

isolados, e de acordo com as normas técnicas da ABNT, vigentes; 
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i)  Calçadas contornando a projeção da coberta, executadas com 

tijolos, e revestidas de argamassa de cimento, areia e cal. 

 
Figura 4.2.9 – Edificação pronta (vista fronto-lateral) 

 

 
 

O sistema construtivo desenvolvido pelo ITEP é baseado nos procedimentos 

tradicionais. Ele foi indicado pela facilidade de ser implementado com a mão de 

obra disponí vel e não qualificada. Sua grande vantagem é o papel social de 

envolver a comunidade na preparação dos insumos e execução das obras. 

Também o fato da confecção dos tijolos, telhas e (se necessário), pias e bacias 

sanitárias no canteiro, pode tornar-lo mais econômico pela redução dos custos 

(principalmente fiscais). Como desvantagens: nem todos os solos nas 

proximidades dos canteiros são adequados à confecção de solo-cimento, que é a 

matéria prima do sistema; também há necessidade de aquisição de equipamentos 

hidráulicos para a preparação das peças, e estes equipamentos não são 
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abundantes no mercado. Para implementação deste sistema se faz necessária 

administração e gestão de pessoal bastante complexa.  
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4.3 O Sistema CAVAN 

 

O sistema CAVAN de Habitações Unifamiliares foi desenvolvido e proposto pela 

empresa construtora de mesmo nome, foi examinado e testado pelo ITEP no seu 

Laboratório de Tecnologia Habitacional. 

São habitações de 40 m2, cujo principal item são os blocos de concreto pré-

moldados. São as seguintes referências do sistema construtivo. 

a)  Fundação direta em laje radier, armada e assentada em colchão de 

brita. 

  

 
Figura 4.3.1 – Nivelamento da laje base  
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Figura 4.3.2 – Execução da laje base em colchão de brita 
 

  
Figura 4.3.3 – Finalização da laje base 
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Figura 4.3.4 – Execução da 1ª  fiada da alvenaria de elevação 

 

b) Alvenaria de elevação resistente com blocos assentados com 
travamento de pilaretes, e a seguir preenchidos de concreto simples. Ao 
final são rejuntados para vedação final, com pasta de cimento; 
 

 
Figura 4.3.5 – Travamento da 1ª  fiada da alvenaria de elevação 
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Figura 4.3.6– Colocação dos pilaretes para o travamento 

 

c) Cobertura em telhas cerâmicas do tipo “canal”, assentadas em 

madeiramento convencional; 

 
Figura 4.3.7 – Execução do telhado 
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d) Portas e janelas metálicas com dimensões exatas nos vãos das 

aberturas; 

 

 

e) Instalações hidro-sanitárias embutidas com tubos de PVC rí gidos, 
classe 20, rosqueados ou soldáveis; bacias sifonadas em louça 
branca; caixas de descargas em PVC rí gido impermeável; torneiras e 
registros de metal; chuveiros de plástico; 

 
 
 

 
Figura 4.3.08 – Tubos de saí das das Instalações hidro-sanitárias 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 86 

f) Instalações elétricas embutidas em conduites flexí veis introduzidos 

pelo topo da alvenaria. Toda a fiação superior fixada nas vigas de 

madeira do teto, bem como os bocais para as lâmpadas. Os cortes 

nos blocos, para instalação dos disjuntores, tomadas e interruptores, 

executados com esmerilhadeira. 

 
  
Figura 4.3.09 – Execução do rejunto externo na alvenaria 

 
 
 
 

 
Figura 4.3.10 – imóvel acabado 
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Como vantagem, o sistema de blocos intertravados CAVAN incorpora vários 

conceitos de construtibilidade e racionalidade, e porisso apresenta melhor 

produtividade se comparado com os demais. A fabricação industrial em série, de 

elementos que compõem tal sistema pode tornar as construções muito mais 

rápidas do que os sistemas tradicionais. Entretanto possui algumas etapas, tais 

como: travamento com colocação de pilaretes e enchimento de concreto, que 

poderiam ser evitadas se os elementos pré-moldados fossem menos complexos. A 

laje de concreto armado que serve de base para a edificação torna a manutenção 

de instalações hidrossanitárias de difí cil manutenção. Os próprios elementos pré-

moldados são próprios deste sistema e podem não apresentar garantias futuras de 

continuidade de fabricação. 

 

4.4 Avaliação técnica dos sistemas construtivos 

O Instituto de Tecnologia do Estado de Pernambuco (ITEP), no âmbito do se 

“Programa de Habitação Populares” avaliou os três sistemas construtivos, no seu 

campus experimental, seguindo a metodologia preconizada pelo Relatório 

Técnico do Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT-SP), intitulado: “Critérios 

Mí nimos de Desempenho Para Habitações Térreas de Interesse Social”9, nos 

principais itens, incluindo-se a avaliação de conforto térmico, quais sejam: 

 

a) Impactos de Corpo Mole (Critério 2.1): 

                                            
9 Trabalho inicialmente desenvolvido para o BNH; 
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Visa prever o comportamento de paredes em relação a choque acidentais e 

verificar sua interligação com demais elementos estruturais. 

Os Impactos são aplicados por meio de um saco cilí ndrico de couro, 

preenchido com areia seca, com massa padronizada de 40 kg, aplicados à 

meia altura das paredes, com função estrutural externa, promovidos com 

energia e na seqüência de 120J, 240J, 240J, 240J, não devem promover 

dano algum, e deflexão máxima individual de 1/250 e acumulada de 

1/1000. E na seqüência de 360J, 480J e 720J não podendo provocar danos 

de grande monta. 

 

b) Impactos de Corpo Duro (Critério 2.2): 

Visa prever os comportamentos superficiais de elementos e componentes 

frente a impactos concentrados. 

Efetuado com esfera de aço de 500g, foi aplicados em dez impactos 

sucessivos nas paredes externas com energia de 3,75J em movimento 

pendular, e  nos pisos em movimento de queda livre com energia de 5J. Os 

impactos não devem provocar danos na superfí cie. 

 

c) Peça Suspensa (Critério 3.1 – IPT): 

Visa prever o comportamento de elementos quanto à ação de carga 

vertical excêntrica, aplicados a meia altura dos elementos divisórios; 

prevê, também, a capacidade de resistência ao arrancamento de sistema 

de fixação por parafusos na mesma. 
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É efetuado com carga vertical excêntrica de 784N(80Kgf), aplicado através 

de dispositivo padronizado, e não deve provocar ruptura dos fixadores, 

nem deformações imediatas superiores à h/500, e/ou residuais superior à 

h/2000. Os valores máximos obtidos com a fixação de buchas fix Nº 8 são 

apresentadas na tabela 01. 

 

d) Interação entre paredes e portas (Critério 3.3 – IPT): 

Este procedimento visa prever a ocorrência e propagação de danos provocados 
por choque bruscos provocado por batimento de portas. Através de uma série 
de dez impactos sucessivos da porta em sua grade, quando sob aplicação de 
energia de 240J, não deve provocar danos como fissuras ou destacamentos da 
grade com elemento da parede. 

 

e) Estanqueidade à água (Critério 2.1 – IPT): 

As paredes das fachadas e de áreas molhadas não devem permitir a 

penetração de águas que redunde em escorrimento e/ou formação de 

gotí culas aderentes. 

Através de um dispositivo constituí do por uma caixa, com área e volume 

sob pressão manométrica padronizada, aplicado a superfí cie da parede, 

após 24 horas não deve apresentar vazamento escorrimento ou formação 

de gotí culas aderentes a superfí cie oposta. No piso, através de uma lâmina 

de 10mm de altura é verificado e avaliado a perda por percolação da água. 

 

4.4.1 Resultados obtidos 

4.4.1.1Análise do desempenho 

A tabela, adiante apresentada, indica os resultados obtidos nos ensaios de 

desempenho estrutural e estanqueidade, aplicados aos sistemas analisados. 
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ENSAIOS / SISTEMAS COHAB CAVAN ITEP 

Impacto de corpo mole SUFICIENTE SUFICIENTE SUFICIENTE 

Impacto de corpo duro (paredes) SUFICIENTE SUFICIENTE SUFICIENTE 

Impacto de corpo duro (piso) SUFICIENTE SUFICIENTE SUFICIENTE 

Impacto de fechamento de portas NÃO 
SUFICIENTE 

SUFICIENTE 
NÃO 

SUFICIENTE 
Cargas suspensas R50 R60 R50 

Estanqueidade (paredes) NÃO 
SUFICIENTE 

NÃO 
SUFICIENTE 

NÃO 
SUFICIENTE 

Estanqueidade (piso) NÃO 
SUFICIENTE 

SUFICIENTE 
NÃO 

SUFICIENTE 
Estanqueidade (telhado) SUFICIENTE SUFICIENTE SUFICIENTE 

 
Tabela 4.4.1.1 - Resultados dos ensaios de desempenho estrutural e  
estanqueidade 
 
 

O conceito de desempenho que é aceito pelo meio técnico indica como sendo “o 

comportamento de um produto em utilização” CIB (1975) apud FRANCO (1992). 

Ora, o resultados da estanqueidade das paredes, pisos e telhado não se 

coadunam com a realidade de precipitação pluviométrica local e dos resultados 

práticos do dia-a-dia. Talvez por isto nenhum sistema tenha sido aprovado neste 

item de desempenho de laboratório. 

 

4.4.1.2 Conforto térmico 

Os requisitos e critérios de desempenho estabelecidos limitaram-se a medir a 

variação de temperatura no interior das unidades experimentais ao longo de 

perí odos contí nuos. Visou determinar indicadores que normalmente interferem na 

sensação de conforto térmico, tais como atraso e inércia térmica.  

 

O gráfico a seguir mostra as temperaturas máximas e mí nimas registradas no 

interior das unidades. 
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Gráfico 4.4.1.2  Temperaturas máximas e mí nimas em cada Sistema 
 

4.4.2 Produtividade e Custos Diretos 

4.4.2.1 Produtividade 

A produtividade de cada Sistema foi avaliada considerando-se o tempo gasto em 

cada etapa e cada ní vel de operário. Entretanto deve-se observar que o ITEP 

procedeu estas análises através de protótipos, e não de projeto piloto. 

Evidentemente, a produtividade e os custos podem ser alterados ante a 

complexidade de gestão de obras com muitas unidades. O gráfico 6.3.1 apresenta 

o desempenho de cada um dos três sistemas em relação às horas de trabalho 

alocadas à construção das unidades habitacionais, e  monitorado pelo próprio 

ITEP quando da construção das unidades protótipos no seu campus de pesquisas:                 
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Gráfico 4.4.2.1 – Comparativo da produtividade (ITEP) 
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4.4.2.2 Comparativo dos Custos 

Os custos diretos pesquisados pelo ITEP estão apresentados no gráfico 4.4.2.2, 

estando inclusos os custos de materiais e de mão de obra, tomados seus valores 

com base na remuneração indicada pelo Sindicato da Construção Civil. Estes 

custos foram fornecidos com valores atualizados para julho de 2000. 

    

COMPARATIVO DOS CUSTOS POR m²
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Gráfico 4.4.2.2 - Custos diretos na construção das unidades 
 

 

Na verdade, os custos diretos computados pelo ITEP diferem um pouco das outras 

fontes: a própria COHAB e o SINDUSCON/PE.  

O próprio custo elevado do sistema CAVAN, segundo informações do ITEP, deve-

se aos insumos industrializados (blocos de concreto, brita, cimento e aço). 

Dados que compõem o conjunto Habitacional Curado V, em execução, indica o 

seguinte quadro: 

 

!"Quantidade de unidades habitacionais: 410; 

!"Área construí da: 30,56m2; 

!"Valores: 
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ITEM R$ julho 1998 R$ julho 2000 R$ / m²

CASAS 1.150.574,80    1.620.699,66     129,35           
PAVIMENTAÇÃO 184.754,96       260.245,84        20,77             
DRENAGEM 191.065,70       269.135,15        21,48             
ABASTECIMENTO DE AGUA 69.928,21         98.500,88         7,86               
ESGOTOS 295.148,66       415.746,40        33,18             

TOTAL 1.891.472,33    2.664.327,92    212,64           
Tabela 4.4.2.3 - Custos do Curado V - COHAB/PE  
Para a atualização foram utilizados os INCC (H1 – col.3) da Fundação Getúlio Vargas: julho 
1998 (139,600) e julho 2000 (196,646): k = 1,4086 

 
  
 
    Comparativo dos custos dos sistemas 
 

 
!"O SINDUSCON/PE indica para casas populares, o custo unitário básico para 

outubro de 2000 de R$ 301,81/m2 (SINDUSCON – CUB’S – outubro 2000 
(CP1Q)); 

 
 
Tomando-se os valores indicados pelo ITEP e SINDUSCON, e com o valor 
conservador do déficit atual, da ordem das 193.000 habitações de interesse 
social, ter-se-ia: 
 
 
!"Valores necessários para anular o déficit habitacional de interesse social na 

RMR: 
 

PADRÃO DE CUSTO SEM INFRAESTRUTURA COM INFRAESTRUTURA

COHAB 762.916.648,00R$                        1.254.168.040,00R$                       

CAVAN 1.527.324.800,00R$                     2.170.308.160,00R$                       

ITEP 847.915.392,00R$                        1.465.169.150,00R$                       

SINDUSCON (30,56M²) 1.780.098.830,00R$                     2.271.349.450,00R$                       

Tabela 4.4.2.4 - Recursos necessários para anular o defict habitacional de 
interesse social na RMR (193.000 U.H.)  
 

!"O aporte de recursos do programa Morada Nova, do governo do estado para 
os próximos 4 anos é de: R$ 251.378.000,00 para todas as ações do setor 
habitacional, muito aquém das reais necessidades; 

ITEM
COHAB

(30,56m²)
CAVAN
(40m²)

ITEP
(38,40m²)

CASAS (R$/m²) 129,35              197,84              114,41           
INFRAESTRUTURA (R$/m²) 83,29                83,29                83,29             
CUSTO UNITÁRIO (R$/m²) 212,64              281,13              197,70           

CUSTO DAS UNIDADES 6.498,28          11.245,12         7.591,55        
PADRONIZAÇÃO PARA 30,56m² 6.498,28          8.591,27           6.041,61        
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Pelos dados apresentados, o déficit habitacional de interesse social é muito alto e 

revela uma situação grave. Os próprios í ndices são contraditórios. Consta que o 

presidente da república, no iní cio do seu governo, irritou-se com os seus 

assessores econômicos porque ninguém foi capaz de lhe informar qual o déficit 

habitacional do Brasil. Foram citados números que variavam dos 5 aos 10 

milhões de unidades.10  

 

 

As simulações efetuadas dão conta de que: para se resolver o déficit habitacional 

na faixa de baixa renda, na RMR, necessita-se de recursos, no mí nimo cinco 

vezes maiores do que o programado a duras penas pelo governo do estado 

(Tabela 4.4.2.4). 

 

 

A constatação maior, porém, é a ausência de modernização no sistema 

construtivo tradicional e no seu processo. Aliás, vale a citação sobre os conceitos 

propostos por SABBATINI (1989): 

 

 

“Técnica construtiva: um conjunto de operações empregadas por um 

particular oficio para produzir parte de uma construção”; 

 

“Método construtivo: um conjunto de técnicas construtivas 

independentes e adequadamente organizadas, empregado na 

construção de uma parte (subsistema ou elemento) de uma 

edificação”; 
                                            
10 Jornal do Comércio – Recife, 23/02/2000; 
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“Processo construtivo: um organizado e bem definido modo de se 

construir um edifí cio. Um especí fico processo construtivo caracteriza-

se pelo seu particular conjunto de métodos utilizados na construção da 

estrutura e das vedações do edifí cio (invólucro)”; 

 

“Sistema construtivo: um processo construtivo de elevado ní vel de 

industrialização e de organização, constituí do por um conjunto de 

elementos e componentes inter-relacionados e completamente 

integrado pelo processo”. 

 

Nos documentos da COHAB, analisados durante os estudos, não são indicados 

para os métodos construtivos, nenhum conceito de racionalização e 

construtibilidade. Apesar dos métodos tradicionais, quando bem organizados e 

eficientemente aplicados, muitas vezes ainda oferecerem a melhor solução 

possí vel para os problemas DIETZ e CUTLER (1971) apud FRANCO (1992). 

Tijolos de 6 e 8 furos ainda são indicados, com assentamento e furos na 

horizontal, com argamassa à colher – apesar da existência de tecnologia 

apropriada de blocos cerâmicos ou de concreto, com furos na vertical e 

argamassa colocada com bisnaga ou régua; tubulações embutidas, com rasgo à 

talhadeira na alvenaria, depois de levantada - quando, nos blocos apropriados 

não necessitam desta operação destrutiva; fiadas de canto com intertravamento 

efetuado a prumo e régua – apesar da praticidade do escantilhão; grades de 

madeira colocadas a ní vel e esquadro, com operação de pouca precisão, 

exigindo muita habilidade e tempo precioso – enquanto numa alvenaria 
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modulada e com gabaritos metálicos, torna a colocação de grades de janelas e 

portas uma operação simples e de precisão.   

 

O sistema Travablocos da CAVAN, por ser idealizado com insumos 

industrializados em grande escala; e por já incorporar conceitos de 

construtibilidade, se torna mais produtivo apesar de mais caro (pelo menos em 

protótipo); 

 

Com a sistemática do ITEP os grandes complicadores são: As jazidas de solos 

adequados ao uso que, se não existirem muito próximo ao canteiro, tem seus 

custos incrementados pelo transporte; os equipamentos para fabricação dos 

componentes (tijolos, telhas, etc.), que, segundo informações, ainda não são 

encontrados no mercado a preços acessí veis. 

 

4.5 Análise e comentários sobre os sistemas estudados 

Analisando-se as alternativas de processos construtivos apresentados, bem como 

o projeto padrão COHAB - PR-001, podem ser feitas algumas considerações 

quanto as modificações que poderiam ser estudadas para a diminuição do custo 

de produção das unidades e conseqüentemente, aumento da possibilidade de 

viabilização do desenvolvimento de programas habitacionais. 

 

a) Quanto ao projeto apresentado 

O projeto COHAB apresenta vários aspectos bastante interessantes, como a 

previsão de futuras ampliações previstas na planta, o alinhamento entre as 
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paredes, e a existência de uma parede central que facilita o apoio da estrutura do 

telhado. 

 

O projeto permite a configuração de casas geminadas através da sua parede 

central. O compartilhamento desta parede entre duas unidades representa uma 

economia de cerca de 15% da área de vedação vertical a ser construí da, 

certamente um dos itens que mais pesam nos custos das unidades. 

 

O posicionamento dos elementos da instalação hidráulico encontra-se 

distribuí dos.  Se os mesmos estivessem concentrados juntos de uma única parede 

(parede hidráulica), além de permitir uma redução do custo da instalação 

propriamente dita, pela diminuição dos percursos de canos, permitiria com maior 

facilidade, a utilização de “kits” hidráulicos, onde grande parte dos ramais pode 

ser pré-montados, fora do local de aplicação, diminuindo a perda de material e 

otimizando utilização da mão-de-obra de encanador. 

 

Pelas dimensões dos ambientes observa-se que não há preocupações quanto à 

utilização de qualquer módulo para o projeto.  O modulo a ser empregado 

deveria ter coerência com a dimensão dos componentes de alvenaria.  A 

utilização da modulação traz uma série de vantagens, principalmente a 

diminuição de perda de blocos pela não necessidade de ajustes, tanto nas 

ligações entre paredes como nas aberturas de janelas.  Tomando-se como 

exemplo a ligação entre paredes, o projeto apresentado possui 10 interseções.  Se 

tiver que, para ajustar as fiadas das paredes, promover o corte de pelo menos      
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1 bloco em cada fiada (das que chega a cada interseção), ter-se-ia no caso de 13 

fiadas, cerca de 130 blocos a serem “cortados", operação feita geralmente à 

colher de pedreiro, e que ocasiona grandes perdas.  Este número representa cerca 

de 8,5% de todos os blocos a serem utilizados, considerando-se um bloco de 

dimensões modulares de 20x20cm.  Isto, além de induzir um acréscimo muito 

expressivo na perda deste insumo, representa uma redução bastante expressiva na 

produtividade da mão-de-obra para a produção das unidades.  Talvez este seja 

um dos principais aspectos que tenha levado o processo da CAVAN a possuir 

uma produtividade tão acentuadamente superior aos demais.  A utilização de 

uma modulação permitiria, ainda, introduzir soluções otimizadas para a técnica 

de colocação de esquadrias de janelas e portas que, normalmente, são feitas de 

forma artesanal. 

 

b) quanto às caracterí sticas do processo construtivo 

b.1) Fundação 

Tanto o sistema da COHAB como o I'I'EP apresentam como solução de fundação, 

a execução de alicerces de alvenaria, com espessura dupla em relação à 

espessura da parede, enquanto o sistema CAVAN utiliza a solução de radier, a 

partir do qual são levantadas todas as paredes. 

A solução em alicerce, bastante tradicional em todas as regiões do paí s, apresenta 

como principal desvantagem o grande número de operações na sua execução, 

quais sejam: 

• Escavação da vala; 

• Limpeza; 
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• Apiloamento; 

• Execução do lastro de concreto; 

• Execução do embasamento; 

• Execução de impermeabilização no respaldo do embasamento; 

• Reaterramento e compactação; 

• Preparação para a execução do piso em concreto simples; 

• Execução do piso. 

No caso do radier, estas etapas são condensadas na preparação e concretagem  

do radier, entretanto, este processo apresenta como principais desvantagens à 

necessidade de antecipar a execução de todas as instalações sanitárias que, no 

caso da execução de um conjunto relativamente grande de unidades, teria pouco 

reflexo no custo final, devido a essa atividade; porém a principal desvantagem é a 

de utilizar um volume relativamente grande de uma material nobre: o concreto 

armado. A utilização do radier deve ser um dos principais itens que permitiram 

ao processo CAVAN ter uma produtividade tão superior aos demais, apesar do 

custo final também mais elevado. 

Assim, o estudo de alternativas de fundação, como por exemplo: o embasamento 

feito com solo cimento ou então a utilização de sapatas corridas sobre o solo 

compactado, executado conjuntamente com o contrapiso, poderia diminuir 

significativamente os custos de materiais, podendo trazer vantagens importantes 

aos processos construtivos a serem empregados. 
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b.2) Elevação das paredes 

Quanto aos sistemas construtivos apresentados, sobressaem-se as diferenças 

quanto à qualidade dos componentes empregados.  Tanto o sistema ITEP, que 

emprega um componente de solo cimento, quanto o sistema CAVAN que 

emprega componentes de concreto, possuem caracterí sticas bastante superiores 

ao sistema COHAB, principalmente no que diz respeito às caracterí sticas 

dimensionais, mecânicas e de uniformidade. 

Embora a utilização de um componente cerâmico de baixa qualidade possa, a 

princí pio, parecer representar uma economia (pelo seu baixo custo de aquisição), 

dentro de uma visão mais geral representa  solução mais onerosa, pois além de 

possuir um í ndice de perdas elevado, induz a um aumento expressivo no 

consumo de argamassas, tanto de assentamento como de revestimento; impede a 

utilização de equipamentos como o escantilhão e réguas de prumo, dentre outros, 

além de diminuir significativamente a produtividade potencial da mão-de-obra.  

O custo relativamente inferior do sistema ITEP talvez possa ser creditado, em 

grande parte, à utilização do componente de solo cimento (sem revestimento). 

 

O urgente enquadramento à normalização nacional dos componentes de 

alvenaria empregados, além de possibilitar a diminuição de custos pelo 

aprimoramento do processo construtivo, representaria uma grande melhoria na 

confiabilidade das construções (notadamente nas verticalizadas), podendo evitar 

os acidentes que tem ocorrido na região metropolitana do Recife, com incômoda 

freqüência nos últimos anos. 
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No caso de colocação de portas e janelas, observa-se que o sistema CAVAN 

possui vantagens quando comparados com os outros dois, por permitir a 

execução de vãos com as dimensões necessárias para a colocação destes 

componentes, sem a necessidade de quebras, enchimentos, ajustes e arremates, 

que representam apenas retrabalho e aumento de custo, e não agregam valor para 

o usuário final. Muitas soluções têm sido empregadas nos últimos anos, em 

conjuntos habitacionais, que vão da simples adequação dimensional dos 

componentes (iniciativa que deve ser executada em projeto), até a utilização de 

contramarcos pré-moldados, e outras soluções cuja viabilidade deve ser analisada 

caso a caso. 

O embutimento das instalações elétricas e hidráulicas, também apresentam 

diferenças significativas nos sistemas examinados.  A utilização de componentes 

de alvenaria que possuem furos, ou vazados, que permitam a colocação de 

eletrodutos, juntamente com o assentamento da alvenaria, representam uma 

grande vantagem em relação aos sistemas tradicionais onde este embutimento é 

realizado através de execução de rasgos e enchimentos, procedimento que 

também gera retrabalho e desperdí cio de materiais e mão-de-obra. 

 

b.3) Cobertura 

Os telhados são executados de forma bastante tradicional, utilizando telhas 

cerâmicas  tipo capa-canal (ou colonial). O madeiramento composto de terças 

feitas de vigas e da trama que sustenta as telhas, composta por caibros e vigas.  

Caberia, em cada caso, o estudo de alternativas que barateassem o custo deste 

subsistema, que tem uma influência muito grande no custo das unidades.  Entre 
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as alternativas, podem ser pensadas, em cada caso: a utilização de telhas com 

outros formatos (Francesas, Portuguesas etc.) que, além de empregarem um menor 

número de componentes por metro quadrado, possuem menor peso 

possibilitando economia também no madeiramento.  A utilização de telhado em 

uma única água, de paredes internas ou vigas de concreto pré-moldadas em 

substituição as terças, são alternativas que, dependendo do número de unidades 

também podem representar economia significativa. 

 

b.4) Revestimento 

A diminuição do custo  dos revestimentos argamassados esta intimamente ligada 

à possibilidade de utilização de componentes de melhor qualidade dimensional. 

Componentes de maior precisão dimensional possibilitam a execução de paredes 

com um maior rigor de alinhamento e aprumamento, levando a possibilidade de 

execução de revestimentos argamassados de pequena espessura, tanto interna 

quanto externamente. Poderiam ser também estudadas alternativas como o 

emprego de saibro, em substituição à cal, nas argamassas de assentamento e 

revestimentos, desde que suas dosagens fossem ensaiadas, e suas produção 

adequadamente controlada. 

 

No caso dos revestimentos de pisos, destaca-se, novamente, as vantagens de 

utilização de um radier que, através de técnicas de execução adequadas, 

poderiam apresentar acabamentos com regularidade e textura suficientes para 

prescindir de outra camada de regularização, que certamente representariam uma 

grande economia. 
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c) Processo de produção 

A utilização de alternativas construtivas que possuam um menor número de 

etapas, portanto de maior construtibilidade, permitiriam um planejamento mais 

fácil das equipes de produção, com o conseqüente aumento de produtividade e 

redução de custos. 

As ferramentas empregadas nos sistemas tradicionais parecem ser anacrônicas, 

uma vez que se dispõem de vários equipamentos que visam melhorar a 

produtividade e a qualidade das construções.  A utilização destes equipamentos 

que permitissem, principalmente, melhor precisão dimensional, como por 

exemplo: os escantilhões, réguas de ní vel e ní vel alemão, dentre outros, também 

poderiam ter um reflexo bastante interessante no aumento da produtividade e 

diminuição dos custos das unidades habitacionais. 

A partir da análise dos três sistemas construtivos, é possí vel observar que há 

muitos itens que podem potencialmente ser otimizados, com a introdução de 

novos conceitos, inclusive com a idéia de melhoria continua, que poderiam 

representar diminuição do custo final.  Cabe destacar que: pequenos ganhos em 

cada subsistema podem ter um resultado muito significativo no custo final das 

unidades, permitindo que, com o mesmo volume de recursos, uma maior parcela 

da população carente seja atendida em menor prazo. 
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5. AVALIAÇÃO PÓS-OCUPACIONAL 

A avaliação pós-ocupacional com pesquisa de campo foi idealizada no intuito de 

determinar a qualidade das habitações, via observação “in loco” e entrevistas aos 

habitantes. 

 

5.1 Avaliação da qualidade das habitações construí das 

Segundo TAKASHINA e FLORES (1996), caracterí stica é algo que distingue ou 

diferencia; caracterí stica da Qualidade do produto é algo que distingue o produto 

do ponto do vista do cliente; caracterí stica do desempenho do produto é algo que 

distingue o produto para atender às necessidades e expectativas do cliente. Por 

conseguinte, no caso presente, estas caracterí sticas de qualidade podem ser 

indicadas através de uma avaliação pós-ocupacional (APO). 

São exemplos de caracterí sticas da Qualidade de um produto: conformidade, 

durabilidade, estética, conforto, confiabilidade, segurança, assistência técnica, 

reputação, imagem, marca, conteúdo tecnológico, resposta, atendimento e preço. 

Os indicadores da Qualidade estão associados às caracterí sticas da qualidade do 

produto, julgadas pelo cliente. No caso de habitações, pressupõe-se que os 

anseios e necessidades estão consubstanciados principalmente nos indicadores 

adiante relacionados: 

 

!"Qualidade intrí nseca da construção, definida pela integridade da obra; 

!" Materiais adequados, para que proporcionem conforto, segurança e 

durabilidade; 

!"Preço exeqüí vel para a economia do cliente; 
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!"Valores agregados ao produto: Localidade, clima, paisagem, serviços 

públicos, vizinhança, etc., que por sua vez proporcionem bem estar fí sico 

e holí stico, não somente aos clientes diretos, mas, à comunidade. 

 

As pesquisas foram programadas para serem efetuadas somente com o/os chefe(s) 

de famí lia(s), portanto, em sua maioria realizada em fim de semana. O pessoal 

selecionado constou de nove acadêmicos de engenharia civil da UNICAP, 

cursando, no mí nimo, o 7º  perí odo. Estes acadêmicos, sob a supervisão do 

mestrando, participaram de treinamento, constando de debates entre o grupo, em 

que foram explicitados os objetivos, discutidas as questões propostas e maneiras 

de abordagem dos entrevistados. Foram efetuados ensaios de pesquisas de campo 

antes do trabalho propriamente dito.  

 

Optou-se por realizar as pesquisas em fins de semana, de maneira a entrevistar 

somente os responsáveis pela famí lia (marido e/ou mulher), não sendo descartada 

a interveniência de outras pessoas da famí lia na entrevista. Os resultados 

anotados foram consensuais e não se registraram problemas neste aspecto. 

 

Na pesquisa efetuada, buscou-se caracterizar os itens básicos relacionados na 

planilha de campo (anexa), de maneira que se pudesse ajuizar os indicadores de 

qualidade mais presentes. 
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5.2 A área da pesquisa 

A área da pesquisa compreendeu a região metropolitana do Recife, com a 

distribuição espacial pontilhada pelos conjuntos habitacionais pesquisados. 

Geograficamente, abrange a porção da orla costeira de Pernambuco, que se 

estende na linha do litoral, desde a Ilha de Itamaracá, até o municí pio de Cabo de 

Santo Agostinho. Compreende, em linha reta, cerca de 80 quilômetros, 

aproximadamente, constituindo os municí pios que estabelecem a área 

metropolitana do Recife. 

Estabeleceu-se que seriam pesquisada as habitações construí das após 1980, ou 

seja: no último perí odo de maior produção de edificações pela COHAB-PE), e 

após a adoção das indicações propostas pela pesquisa efetuada em 1977. 

 

5.3 Caracterí sticas dos conjuntos habitacionais 

Todos os conjuntos habitacionais pesquisados encontram-se com toda a infra-

estrutura instalada e em pleno funcionamento. Em todos eles houve ocupação da 

área remanescente, caracterizada como ilegal, porém, com o beneplácito  das 

autoridades e dos moradores. Esta ocupação geralmente traz problemas de 

instabilidade das encostas nos locais caracterí sticos de morros. 

Os imóveis objeto desta pesquisa são apartamentos em edificações de dois e três 

pavimentos, casas térreas, também de 2 e três quartos. Há um bem assentado 

sistema de comércio e serviços nestes conjuntos habitacionais, além de várias 

associações de bairros. 
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5.4 A definição da amostra 

O modelo utilizado para determinação do tamanho da amostra foi dado pela 

variável normal padronizada, MOREIRA (1984) apud ORNSTEIN (1992). A 

amostra determinada foi dada pela expressão: 

n = [(za/2)2 . p . q] / e2 
 
n = tamanho da amostra; 
 
za/2 = variável normal padronizada para um ní vel de confiança (no caso 
presente 1,96 para o ní vel de confiança de 95% - valor freqüentemente 
adotado para pesquisas sobre Ambiente e Comportamento e em APO); 
 
p = proporção de elementos com caracterí stica estudada e, no caso em 
que se desconhece = 50% = 0,50 (valor adotado); 
 
q = complemento de p = 50% = 0,50; 
 
e = margem de erro. As mais freqüentes adotadas em pesquisas variam de 
1 a 10%. Foi adotado o valor de 10%, assim: 
 

n = 96 amostras. 

O valor adotado foi de 100 amostras. 

 

A amostra dos 100 imóveis foi distribuí da proporcionalmente com a quantidade 

das unidades existentes nos conjuntos habitacionais mais representativos e 

construí dos pela COHAB no perí odo estudado, a partir de 1980. 

 

5.5 Planilhas de campo 

A planilha de campo (apresentada no anexo B), foi idealizada utilizando como 

roteiro geral às indicações da referencia Avaliação Pós-Ocupação do Ambiente 

Construí do de ORNSTEIN (1992), pesquisando os dados abaixo relacionados: 
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!"A famí lia: tamanho e identificação da situação econômica social pela 

quantidade de pessoas e renda familiar; 

!"A Infraestrutrura existente na área do conjunto habitacional, indicando 

os principais itens, tais como: Coleta de Lixo, pavimentação de ruas, 

iluminação, segurança pública, equipamentos de lazer, transportes, 

abastecimento d’água, esgotos, arborização, postos de saúde, escolas, 

drenagem, comércio e serviços, associação de moradores. Tais dados, 

se existentes,  foram avaliados pelas condições existentes, quanto ao 

seu funcionamento, via grau de satisfação dos moradores, 

classificando-os como bom (quando não havia qualquer restrição e a 

satisfação era declarada); regular (quando havia alguma restrição ao 

funcionamento) e mau, no caso de insatisfação declarada. 

!"Caracterização legal do Imóvel, com a situação de propriedade, forma 

de aquisição e alterações fí sicas efetuadas ao longo do tempo. 

!"Estado de conservação do imóvel, indicando, também, os tipos de 

materiais empregados nos principais itens (telhado, paredes, pisos, 

pintura, janelas, portas). 

 

Grau de satisfação dos moradores, identificado para cada indicador de 

infraestrutura e do imóvel: bem satisfeito (bom); alguma restrição (regular); 

insatisfação clara (mau); 

 

 

 



 109 

5.6 Realização da pesquisa 

A pesquisa foi realizada na semana de 6 a 12 de março do corrente ano de 2000, 

abrangendo os seguintes (e principais) conjuntos habitacionais da RMR: 

 

LOCAL 
QUANTIDADE 

DE 
RESIDENCIAS 

AMOSTRA 

Parque Residencial Caetés 5.555 12 

Curado I 870 3 

Curado II 904 3 

Curado III 1436 4 

Curado IV 4554 11 

Maranguape 8409 20 

Ministro Marcos Freire 4672 11 

Parque Capibaribe 2429 6 

Jardim Pirapama 3472 8 

Vila Rica 1888 5 

Rio Doce 6903 17 

TOTAL 47.504 100 

 

5.7 Tabulação 

Os dados foram processados e forneceram os seguintes resultados apresentados 

nas planilhas seguintes: 

 

5.8 Resultados obtidos 

• Caracterização das famí lias residentes: A média de ocupação é de 4,4 

pessoas/imóvel. Este í ndice apresenta-se próximo à média planejada pela 

COHAB quando dos projetos (5 habitantes/residência, segundo 

informações colhidas no setor de Planejamento executivo); em média 1,5 
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pessoas por famí lia trabalham em atividade formal e remunerada. Deste 

universo, 26% são esposas que trabalham; 

 

Quantas Pessoas Residem? 435 4,35 pessoas/residência
Quantos Filhos? 249 2,5 filhos/família
Quantas Pessoas Trabalham? 154

Sim:
Não:

Ausente:

35,40%
26
68
6

Tabela 5.7.1.1 - CARACTERIZAÇÃO DAS FAMÍLIAS

A Esposa Trabalha?

 

 

• O perfil da renda familiar apresentado indica uma situação caracterí stica 

de “baixa renda”, por conseguinte as habitações são de fato de “interesse 

social”: 

43% com renda até 3 salários mí nimos; para esta faixa de renda, 

consensualmente não há como imaginar mutuários de capacidade 

de pagamento. 

35% com rendimentos de 3 a 5 salários mí nimos e, 78% do total da 

amostra com rendimentos até 5 salários mí nimos; 

 

Ate 3 Sm 43 43,0%
3 a 5 SM 35 35,0%
5 a 10 SM 16 16,0%
> 10 SM 6 6,0%
TOTAL 100 100,0%

Tabela 5.7.1.2 - RENDA FAMILIAR

 

 

• A infra-estrutura é bem assentada, com presença de todos os itens 

importantes e essenciais ao bem estar da coletividade, com exceção do 

item de equipamentos de lazer; os referenciais abaixo da média para a 

existência foram os itens de segurança e drenagem; quanto ao 
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funcionamento, os pontos baixos deveram-se aos itens de abastecimento 

d’água (caótico em toda a RMR), segurança, equipamentos de lazer, 

iluminação pública, transportes, esgotos, drenagem e associação de 

moradores; 

EXISTE NÃO BOM REGULAR MAU
Coleta de Lixo 98 2 58 27 13
Pavimentação 67 33 48 12 8
Iluminação 100 0 67 21 12
Segurança 59 41 20 26 13
Equipamentos de Lazer 31 69 8 13 11
Transporte 94 3 54 24 15
Abastecimento d´agua 98 2 52 26 20
Esgotos 98 2 62 21 16
Arborização 65 34 30 29 7
Drenagem 59 41 33 8 17
Posto de Saude 83 15 49 24 11
Associação de Moradores 84 14 37 29 12
Comércio e Serviços 79 19 49 25 5
Escolas 97 3 65 19 11

Tabela 5.7.1.3 - CARACTERIZAÇÃO DA INFRAESTRUTURA
CONDIÇÕES FUNCIONAMENTO

ITEM

 

 

!"A grande maioria dos imóveis é própria (94%), o í ndice de aluguel é de 

apenas 6%; o tempo médio de residência é de 12 anos (imóveis adquiridos 

próximos a 1987/88); 

 

 

• Maior parte das aquisições foi à própria COHAB, com financiamento 

(62%), seguindo-se de compra a terceiros (26%), e, 70% dos imóveis já 

foram liquidados; 

 

Próprio
Alugado
Quanto tempo residem?

Tabela 5.7.1.4 - CARACTERIZAÇÃO DO IMÓVEL
94
6

12,4 anos
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Financiamento
Comprou a Terceiros
Outros
Total
Liquidado? Sim: 70

Não: 30

Tabela 5.7.1.5 - IMÓVEL PRÓPRIO - AQUISIÇÃO
62
26
12
100

 

• A grande maioria procedeu a alterações nos imóveis (61%), 24% com 

aumento de área (em casas), 42% com alterações de aumento de área, 

disposição dos cômodos e alterações na planta; 

 

Sem Alteracoes no Imovel
Com alterações na Planta
Disposição dos Comodos
Aumento de Área
Outros
Sem Alterações na Planta

TOTAL

Tabela 5.7.1.6. - ALTERAÇÕES NO IMÓVEL
39
9
9
24
3
16
100  

 

• O estado de conservação é bom, na maior parte dos itens analisados: 

telhados, paredes, pisos e instalações. Os pontos mais fracos em termos 

de conservação foram: pinturas (principalmente externa), janelas e portas 

(madeiras); 

 

RECUPERÁVEL IRRECUPERÁVEL FALTANDO

Telhado 79 21 0 0
Paredes 88 12 0 0
Piso 89 9 2 0
Inst. Hidraulicas 96 4 0 0
Inst. Eletricas 89 11 0 0
Inst. Sanitarias 97 3 0 0
Pintura Externa 45 48 7 0
Pintura Interna 82 14 3 0
Janelas 86 9 5 0
Portas 85 14 1 0
MÉDIA 83,6 14,5 1,8 0

Tabela 5.7.1.7 - ESTADO DE CONSERVAÇÃO

ITEM BOM
PRECÁRIO
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• Os itens de satisfação dos moradores são apresentados a seguir; os 

indicadores de insatisfação pelos usuários, em ordem decrescente foram: 

equipamento de lazer, segurança e arborização. Nas entrevistas ficou 

claro a necessidade de parques, praças, quadras de esportes, etc., além da 

aprovação dos principais itens de infra-estrutura presentes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ITEM BOM REGULAR MAU

Instalações Sanitárias 96 2 2
Energia 95 4 1
Instalações Hidraulicas 94 2 4
Instalações Eletricas 89 8 3
Esgoto 71 11 18
Agua 70 9 21
Transporte 66 18 16
Coleta de lixo 63 23 14
Disposição dos Cômodos 62 27 11
Localização na RMR 61 30 9
Comercio 58 29 13
Serviços 55 17 28
Tamanho do Imóvel 52 37 11
Conforto Termico 33 38 29
Arborização 32 28 40
Segurança 24 32 44
Equipamentos de lazer 6 12 82

Tabela 5.1.7.8 - GRAU DE SATISFAÇÃO DOS MORADORES

INDICADORES DE SATISFAÇÃO
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A proposta de construção das habitações com qualidade é evidente em todos os 

documentos existentes, e que balizaram os procedimentos da COHAB, 

notadamente em relação ao meio ambiente, condições infra-estruturais básicas. 

Apesar de se mostrarem anacrônicos, os procedimentos construtivos e materiais 

indicados também apontam para uma tentativa de normalizar e exigir qualidade. 

 

Os resultados das avaliações efetuadas, e mais os custos indicados permitem 

avaliar as habitações construí das pela COHAB no perí odo estudado em quatro 

aspectos principais: 

 

1º  Quanto ao modelo gestor vigente: que indicou um bom funcionamento 

até enquanto existia a COHAB – PE; 

 

2º  Quanto aos resultados da pesquisa direta: apontando um bom ní vel de 

satisfação geral pelos usuários finais das habitações pesquisadas; 

 

3º  Quanto à avaliação técnica do desempenho: onde os indicadores 

mostram a adequação dos três sistemas analisados (inclusive o da 

COHAB); 

 

4º  Quanto aos custos dos sistemas: revelando a melhor aplicabilidade do 

sistema ITEP, pelo reduzido valor, porém, com dados de protótipo; 
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Entretanto, duas constatações maiores se apresentaram ao final deste trabalho, 

quais sejam: 

 

A primeira quanto à dramaticidade dos indicadores sociais nas faixas de 

baixa renda na RMR onde são apontados: déficit mí nimo da ordem das 

200.000 unidades habitacionais11; que 85% das famí lias do estrato social 

situam-se na faixa de baixa renda (ganhos mensais até 5 S.M.) – Tabela 

3.2.2, e com 201.199 famí lias indigentes. Este quadro revela a dí vida 

social para com aquela população. É uma forte convocação ao papel 

social da engenharia como instrumento de mudanças da sociedade, e do 

resgate desta dí vida social no menor tempo possí vel, com o menor custo e 

a melhor qualidade. A indicação seria a de estudos e programas 

especí ficos e mais aprofundados para as áreas de pobreza, dadas às 

particularidades de cada caso, e que transcendem à amplitude de uma 

dissertação e dos objetivos desta. 

 

A segunda constatação seria quanto à ausência dos conceitos modernos de 

racionalização e construtibilidade em todo o sistema construtivo e 

processos preconizados pela COHAB – PE e, por extensão, para a 

sucessora a EMHAPE. A diretriz proposta para a EMHAPE seria a da gestão 

de qualidade, via Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade da 

Construção Habitacional (PBQP-H), uma vez que esta implementação de 

programas de qualidade envolve os vários setores da empresa, conforme 

                                            
11 O governo do estado trabalha com déficit da ordem das 280.000 unidades – Jornal do Comércio 
Recife – 11/07/1999. 
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preconizado pelas normas NBR ISO 9000 (estrutura organizacional da 

empresa, responsabilidades, procedimentos, processos e recursos para sua 

implementação), e que necessariamente devem ser incorporados aos 

sistemas construtivos propostos. Para os construtores e fornecedores, julga-

se indicada a implementação da obrigatoriedade de um programa de 

certificação de qualidade. 

 

Estas medidas propostas por si só não garantiram a inovação tecnológica 

constante e a qualidade em toda a amplitude das suas atribuições, uma vez que, a 

EMHAPE, como órgão publico, possui a componente polí tica e, devido a esta 

componente, as melhorias e inovações dependem também de como o órgão (ou 

setor) se insere na sociedade brasileira JOHN (1995)12. Ou seja: haverá vontade 

polí tica para privilegiar esta parcela da população no aspecto habitacional, e nos 

outros indicadores de inserção social (emprego, saúde, educação)? 

 

No tocante ao aspecto de recursos, duas indagações de ordem estratégica e 

polí tica se fariam, uma vez que ter-se-ia como premissa a racionalização dos 

custos: 

a) Como resolver o problema da maneira mais rápida? Pelos resultados 

pesquisados seria com o do sistema industrializado Travablocos da 

CAVAN; naturalmente esta assertiva é aplicada a qualquer outro sistema 

que incorpore suas premissas básicas de racionalidade na construção; 

                                            
12 Simpósio de Engenharia de Produção – UNESP, 1995 – Novas Tecnologias Para a Construção 
Habitacional 
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b) Como resolver o problema envolvendo mais mão-de-obra e, dinamizando 

mais a economia? Na verdade, os sistemas COHAB e ITEP se assemelham 

bastante na sua execução. Sendo que o sistema ITEP necessita de maior 

contingente de mão-de-obra, e a grande diferença estaria nos insumos 

básicos (os tijolos e telhas), fabricados pelos próprios usuários e no 

canteiro de obras. Este sistema, de custo menor comparado em protótipo, 

indica que administração em empreendimentos maiores deve ser bem 

mais complexa, podendo a produtividade tornar-se menor do que no 

sistema tradicional. 

 

Na verdade, o importante é que se adotem os indicadores positivos de cada um 

dos sistemas estudados, ou  seja:  

• a simplicidade do sistema tradicional, para que o aprendizado 

da tecnologia seja difundido rapidamente;  

• os materiais e equipamentos com planejamento e projetos que 

incorporem premissas básicas de racionalidade, para redução 

do tempo de execução e custos; 

• juntamente com o envolvimento comunitário, para que se possa 

estimular o emprego, a auto-estima e o resgate da noção de 

cidadania deste segmento da sociedade. 

 

Durante a elaboração deste trabalho concluiu-se que: lamentavelmente existem 

poucas pesquisas sobre habitação de interesse social, notadamente no estado de 

Pernambuco, e na região metropolitana do Recife. Parece pouco crí vel que, com 
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aproximadamente 150.000 unidades habitacionais construí das sob a chancela do 

estado, pela COHAB-PE, nestes últimos trinta e cinco anos, haja apenas uma ou 

duas pesquisas esparsas e desatualizadas sobre o tema. Poucos pesquisadores têm 

se debruçado sobre este assunto, apesar de haver déficit de amplitude catastrófica 

neste setor tão importante para a qualidade de vida da nossa sociedade.  

 

Acreditamos firmemente que este trabalho tenha contribuí do para o 

equacionamento de tão fascinante tema, e para indicação de soluções dos 

problemas existentes, ou, no mí nimo, que sirva de inoculador de interesse  para 

que outros técnicos continuem, discutam e complementem o conteúdo desta 

dissertação. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 119 

 

W.C.

QUARTO SALA E COZINHA

3,
55

m
7,

20
m

COHAB - PE
PROJETO PADRÃO HABITACIONAL PR-001

CURADO V - RECIFE/PE

ANEXO A - PROJETO PADRÃO HABITACIONAL PR-001 - COHAB/PE

PLANTA BAIXA ESQUEMÁTICA

FUTURA
AMPLIAÇÃO

PROJEÇÃO DA COBERTA

2,80m2,75m
5,55m

3,
65

m

���������������������������������������������������������������������
��
��
��
��
��
��
��
��
��
��
��
��
��



 120 

ANEXO B – PLANILHA DE CAMPO I 

 

 

ESCOLA POLITÉCNICA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO CIVIL - PCC
MESTRADO INTERINSTITUCIONAL - USP/FESP/UNICAP

PESQUISA DE AVALIAÇÃO DE HABITAÇÕES NA RMR
CONJUNTO HABITACIONAL: 
Endereço:
Entrevistado: 
Data:
Entrevistador: 

TIPO: Casa (1)
Apartamento (2)

A - CARACTERIZAÇÃO DA FAMÍLIA
1 Quantas pessoas residem?
2 Quantas pessoas trabalham?
3 A esposa trabalha? (1 SIM 2 NÃO)
4 Renda Familiar

até 3 SM (1)
3 a 5 SM (2)

5 a 10 SM (3)
> 10 SM (4)

5 Quantos filhos?
B - CARACTERIZAÇÃO DA INFRAESTRUTURA

ORDEM ITEM CONDIÇÕES FUNCIONAMENTO OBSERVAÇÕES
Existe (1) Não (2) Bom (1) Regular (2) Mau (3)

1 Coleta de Lixo
2 Pavimentação
3 Iluminação
4 Segurança
5 Equipamentos de lazer
6 Transporte
7 Abastecimento d'água
8 Esgotos
9 Arborização

10 Drenagem
11 Posto de Saúde
12 Assoc. de Moradores
13 Comércio e Serviços
14 Escolas

C - CARACTERIZAÇÃO DO IMÓVEL
1 Próprio (1) Alugado (2)
2 A quanto tempo residem
3 Se Próprio como adquiriu

Financiamento da COHAB (1)
Comprou a terceiros (2)
Outros (3)

4 Liquidado? Sim (1) Não (2)
FOLHA:1/2/____
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ANEXO B – PLANILHA DE CAMPO II 

 

 

ESCOLA POLITÉCNICA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO CIVIL - PCC
MESTRADO INTERINSTITUCIONAL - USP/FESP/UNICAP

5 Fez alterações no imóvel
Não (1)
Sim com alterações na planta (2)

disposição dos cômodos (3)
aumento de área (4)
outros (5)

Sim sem alterações na planta (6)

6 ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO

BOM (1)
Precário

Recuperável
(2)

Precário 
Irrecuperável

(3)

Faltando
(4) TIPO DE MATERIAL

Telhado
Paredes
Piso
Instalações Hidráulicas
Instalações elétricas
Instalações sanitárias
Pintura externa
Pintura interna
Janelas
Portas

D - GRAU DE SATISFAÇÃO DOS MORADORES
7 ITEM Bom (1) Regular (2) Mau (3) OBSERVAÇÕES

Localização na RMR
Transporte
Equipamentos de lazer
Coleta de Lixo
Água
Energia
Esgoto
Arborização
Segurança
Comércio
Serviços
Tamanho do Imóvel
Disposição dos Cômodos
Conforto térmico
Instalações hidráulica
instalações elétricas
Instalações sanitárias

FOLHA:2/2/____
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